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RESUMO 

Este documento apresenta um panorama da mineração artesanal e de pequena 

escala de ouro (MAPE) no Brasil, com foco nas práticas atuais de lavra e 

beneficiamento. O estudo analisa os métodos de produção, as tecnologias 

empregadas, o uso de equipamentos e as condições de trabalho observadas em 

campo. Especial atenção foi dada ao diagnóstico do uso de mercúrio, abordando as 

práticas de amalgamação e as emissões associadas. Foram analisadas a capacitação 

técnica e as condições de assistência técnica nas áreas estudadas, bem como a 

eficiência de recuperação e as perdas de ouro no processo produtivo. Os trabalhos 

de campo foram realizados em áreas de operação legal da MAPE de ouro, sendo que 

a equipe de campo do Projeto Ouro sem Mercúrio não realizou visitas a áreas de 

extração ilegal, localizadas fora de Permissões de Lavra Garimpeira (PLGs) ou em 

locais onde a existência de licença é proibida, como unidades de conservação de 

proteção integral e terras indígenas. Com base nos resultados, o documento 

apresenta recomendações para subsidiar a implementação de ações técnicas no 

futuro Plano de Ação Nacional para a MAPE de ouro no Brasil, conforme o artigo 7.º 

e o Anexo C da Convenção de Minamata sobre o Mercúrio. 

Palavras-chave: garimpo de ouro; mercúrio; contaminação, capacitação técnica, 
extração e processamento. 
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1. INTRODUÇÃO 

Este volume faz parte da consolidação do conhecimento atual sobre a MAPE 

de ouro no Brasil, no ©mbito do Projeto ñDesenvolvimento do Plano de A­«o Nacional 

(PAN) para a Minera­«o Artesanal e em Pequena Escala de ouro do Brasilò, ou 

ñProjeto Ouro sem Merc¼rioò.  O documento apresenta um panorama sobre as práticas 

de lavra, processamento e o uso de mercúrio na MAPE de ouro no bioma Amazônia.  

Em 2013, a Convenção de Minamata foi adotada como um tratado 

internacional para controlar o uso de mercúrio. Uma característica que diferencia o 

mercúrio de outros metais é sua capacidade de ser reemitido para o ar após ser 

depositado em superfícies (UNEP, 2019). Entre as principais fontes de emissões e 

liberações de mercúrio está a MAPE de ouro, conhecida no Brasil como garimpo, é 

um dos setores responsáveis pelas emissões de mercúrio para a atmosfera. Por essa 

razão, o acordo multilateral incentiva os países signatários a adotarem medidas para 

reduzir, e se possível, eliminar o uso de mercúrio.  

A MAPE de ouro faz parte da dinâmica socioeconômica de diversos países 

do Sul Global. Esse setor não apenas proporciona recursos financeiros e 

oportunidades de emprego, como contribui para receitas de divisas e a redução da 

pobreza. Apesar de suas oportunidades, os maiores desafios são de natureza 

ambiental, causados pelo mercúrio. O uso de mercúrio na MAPE é difundido devido a 

sua facilidade de uso e acessibilidade para os trabalhadores1, tornando-o o método 

predominante para a concentração e recuperação de ouro nesse setor.  

Diversas soluções técnicas foram propostas para minimizar a exposição ao 

mercúrio e mitigar seus efeitos. Apesar das vantagens dessas alternativas, nenhum 

desses métodos alcançou uma adoção tão ampla no setor do MAPE de ouro quanto 

a técnica de amalgamação. A literatura atual indica que a introdução de inovações 

para substituir o mercúrio nem sempre gera resultados esperados e contínuos na 

MAPE de ouro. Frequentemente, após a introdução de tecnologias alternativas, os 

mineradores retomam a prática da amalgamação devido a desafios técnicos, 

econômicos e à falta de suporte para a implementação de métodos sem mercúrio.  

 

 
1 Neste relatório, ñtrabalhadoresò ® utilizado como termo coletivo e neutro.  
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Isso evidencia que a adoção de novas tecnologias, por si só, não garante 

mudanças sustentáveis. É essencial considerar os desafios logísticos, econômicos, 

culturais e estruturais que influenciam sua aceitação e permanência no setor. Nesse 

contexto, o presente relatório técnico discute os métodos de produção atuais nas 

localidades da MAPE de ouro visitadas pela equipe de campo. O universo da pesquisa 

foi constituído por operações legais de MAPE de ouro no Brasil, ou seja, garimpos que 

atuam sob o regime de Permissão de Lavra Garimpeira (PLG), outorgado pela 

Agência Nacional de Mineração (ANM). É importante ressaltar que a equipe de campo 

do Projeto Ouro sem Mercúrio não realizou em locais onde a existência de licença é 

proibida, como unidades de conservação de proteção integral e terras indígenas. 

O estudo foi conduzido nos estados do Amazonas (AM), Amapá (AP), Mato 

Grosso (MT), Pará (PA) e Rondônia (RO). A seleção dessas áreas baseou-se na alta 

concentração de atividades da MAPE de ouro e em suas características geológicas, 

socioeconômicas e ambientais. Os trabalhos de campo foram organizados em 6 

campanhas de campo distribuídas em duas etapas, conforme cronograma 

previamente definido. A primeira etapa, realizada entre maio e setembro de 2023, 

foram realizadas visitadas a áreas de extração de ouro e entrevistas com os 

proprietários dos garimpos. Nessa fase, foram conduzidos testes metalúrgicos para 

analisar as emissões de mercúrio na atmosfera e balanços de massa para identificar 

os teores de recuperação de ouro. A segunda etapa, realizada entre outubro e 

novembro de 2023, complementou a primeira fase, com a coleta de dados técnicos 

adicionais para aprofundar a compreensão dos processos observados e validar os 

resultados obtidos anteriormente. 
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2. OBJETIVO 

Este documento apresenta um panorama da MAPE de ouro no Brasil com 

ênfase nas práticas atuais de lavra, processamento mineral e uso de mercúrio para 

subsidiar a elaboração do futuro Plano de Ação Nacional (PAN) para atendimento à 

Convenção de Minamata sobre Mercúrio no Brasil. São apresentados os seguintes 

assuntos: 

¶ Levantamento do referencial teórico sobre o panorama da MAPE de ouro; 

¶ Análise das áreas objeto no estudo em termos das técnicas de lavra, 

beneficiamento mineral e tecnologias utilizadas; 

¶ Descrição das práticas de uso de mercúrio, incluindo a verificação do uso de 

práticas banidas pela Convenção de Minamata; 

¶ Descrição das práticas de uso de rejeitos amalgamados nas áreas visitadas; 

¶ Estimativa da eficiência de recuperação nos processos produtivos; 

¶ Avaliação dos métodos de segurança ocupacional, inclusive da disponibilidade 

e uso de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), e sua adequação; 

¶ Descrição da capacitação técnica e as condições de assistência técnica nas 

áreas estudadas; 

¶ Avaliação da eficiência de recuperação e perdas de ouro no processo 

produtivo. 

¶ Subsidiar a elaboração do PAN do Brasil por meio de recomendações no 

âmbito das técnicas de extração mineral e para promover a redução e a gestão 

de emissões de mercúrio. 
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3. METODOLOGIA 

Este item descreve a abordagem metodológica adotada para a coleta de 

dados primários e secundários que fundamentam a elaboração do panorama sobre 

as práticas atuais de lavra, beneficiamento e uso de mercúrio da MAPE de ouro nos 

estados da Amazônia Legal visitados. Os dados primários são informações coletadas 

para a análise do problema de pesquisa em questão. Os dados secundários são fontes 

pré-existentes, coletadas, tabuladas, ordenadas e analisadas (MATTAR, 1996). 

O relatório está estruturado em seções que vão desde o contexto teórico ao 

diagnóstico técnico. Após os capítulos introdutórios, são apresentados os marcos 

históricos da MAPE de ouro, caracterização geológica e tecnológica do setor. Na 

sequência, são analisados os dados coletados em campo, abordando os aspectos 

operacionais das áreas visitadas, uso de mercúrio, condições de trabalho, 

infraestrutura, produção e controle ambiental.  

O panorama inclui a análise da cadeia de suprimento de mercúrio, aspectos 

relacionados à saúde e segurança ocupacional, iniciativas de capacitação técnica e 

testes de balanço metalúrgico para quantificar a eficiência de recuperação do ouro 

nas operações avaliadas. Por fim, são apresentadas recomendações relacionadas às 

técnicas de extração mineral e medidas para promover a redução e a gestão das 

emissões e liberações de mercúrio. 

3.1. METODOLOGIA PARA COLETA DE DADOS PRIMÁRIOS  

A coleta de dados primários neste estudo foi realizada por meio de 

questionários estruturados, observações técnicas em campo e metodologias para 

testes metalúrgicos de ouro e mercúrio (Figura 1). Os questionários foram elaborados 

pela equipe de coordenação do projeto e disponibilizados no aplicativo KoboCollect2, 

instalados nos dispositivos móveis utilizados pela equipe técnica. O KoboToolbox é 

uma plataforma de código aberto para coleta, gerenciamento e visualização de dados 

para uso offline. Durante as visitas de campo, os questionários foram preenchidos no 

aplicativo KoboCollect, de forma simultânea à condução das entrevistas. 

 
2  https://www.kobotoolbox.org/features/. 
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Assim que a conexão com a internet estivesse disponível, os questionários 

foram revisados e sincronizados com o servidor do KoboCollect. Durante as atividades 

de campo, utilizou-se o Avenza Maps 5.2 como ferramenta complementar para 

registrar pontos de Global Positioning System (GPS). Para apoiar esse processo, 

antes do início das campanhas foram elaborados e incorporados ao aplicativo mapas-

base contendo informações logísticas e geográficas das áreas a serem visitadas.  

Para este estudo, foram aplicados três tipos de questionários estruturados: 

Questionário da c aracterização da operação visitada :  aplicado nas frentes de 

lavra visitadas pela equipe técnica, para identificar informações sobre métodos de 

extração, tipos de processamento, presença de práticas proibidas pela Convenção de 

Minamata, uso de mercúrio no processo produtivo, condições de saúde e segurança 

ocupacional e práticas de recuperação ambiental. No total, foram realizadas 43 visitas 

em frentes de lavra de ouro. 

Questionário do r esponsável pela operação: direcionado aos proprietários ou 

supervisores das frentes de lavra visitadas. Este questionário buscou obter dados 

sobre o uso e comércio de mercúrio, conhecimento geológico, processos de 

amostragem, definição de teor e recuperação do ouro, acesso a novas tecnologias e 

uso de equipamentos no processo produtivo. Além dos 43 questionários aplicados nas 

lavras visitadas, foram realizadas 8 entrevistas adicionais com responsáveis de 

garimpos que não faziam parte da amostra original das frentes de lavra visitadas pela 

equipe, totalizando 51 entrevistas com responsável do garimpo.  

Questionário dos t rabalhador es do garimpo : aplicado aos trabalhadores que atuam 

em diversas funções nas frentes de lavra visitadas. Este questionário identificou dados 

de renda, gênero, dados, capacitação e treinamento, saúde e segurança, relações de 

trabalho, capacitação técnica. No total, foram registradas 1.070 entrevistas (1051 

entrevistas com atores diretos do garimpo e 19 entrevistas com atores indiretos do 

garimpo). Para fins do diagnóstico sobre os aspectos operacionais, consideraram-se 

as entrevistas com as 1.051 entrevistas com atores diretos do garimpo. 
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Além da aplicação dos questionários, foram realizados 23 balanços 

metalúrgicos para quantificar a eficiência de recuperação de ouro nas operações 

avaliadas, e 51 balanços de mercúrio para compor o inventário das emissões 

atmosféricas. Os testes de ouro permitiram estimar a recuperação no concentrado 

(ouro produzido) e as perdas nos rejeitos (ouro perdido). Os resultados dos balanços 

de mercúrio são apresentados no Volume VIII - Inventário das Emissões e Liberações 

de Mercúrio deste Projeto.  

O Termo de Consentimento Esclarecido foi elaborado pela equipe do projeto   

e assinado pelos participantes entrevistados. A Comissão de Ética em Pesquisa da 

Universidade de São Paulo (USP) aprovou e registrou os documentos apresentados 

pelo projeto na Plataforma Brasil3, sem a necessidade de apreciação pela Comissão 

Nacional de Ética e Pesquisa (CONEP).  

Para a análise dos dados, foi gerada uma planilha geral contendo o conjunto 

de perguntas e respostas dos três questionários técnicos. Cada registro foi identificado 

de maneira ¼nica, como ñFrente de Lavra 1ò, ñFrente de Lavra 2ò, ñDono da Frente 1ò, 

ñDono da Frente 2ò, ñEntrevistado 1ò, ñEntrevistado 2ò etc. Os dados quantitativos 

coletados via KoboCollect foram disponibilizados para análises estatísticas e 

analíticas após a limpeza e depuração dos dados.  

3.2. METODOLOGIA PARA COLETA DE DADOS SECUNDÁRIOS  

A coleta de dados secundários envolveu a consulta a estudos acadêmicos e 

técnicos, assim como uma gama de dados secundários de natureza quantitativa e 

qualitativa. Foram ainda analisados artigos científicos sobre o garimpo e a Amazônia. 

O registro fotográfico foi adotado como método de apoio à pesquisa, considerando o 

acesso restrito que o público geral tem atividade garimpeira. As imagens obtidas das 

localidades visitadas e dos processos produtivos para apoiar a análise e à 

interpretação dos dados coletados em campo. 

 

 

 

 

 
3 https://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf 
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3.3. DEFINIÇÃO DAS ÁREAS PARA PESQUISA DE CAMPO DES TE ESTUDO 

A definição das áreas para a pesquisa de campo foi baseada na triangulação 

de três aspectos: (i) análise de dados geográficos; (ii) critérios técnicos e analíticos 

voltados à caracterização da MAPE de ouro, e (iii) articulação prévia com stakeholders 

locais, como lideranças de cooperativas, órgãos públicos e representantes de 

comunidades locais. O levantamento inicial utilizou dados do Sistema de Informações 

Geográficas da Mineração (SIGMINE), da Agência Nacional de Mineração (ANM), que 

incluíam os números de processos requeridos e deferidos para lavra de minério de 

ouro em todo o território nacional.  

Os processos foram classificados conforme o tipo e o status do título minerário: 

autorização de pesquisa, concessão de lavra, licenciamento e (PLG). A Figura 1 ilustra 

as áreas de maior concentração de processos de PLGs ativas de ouro. As regiões 

circuladas correspondem às províncias auríferas.  

Figura 1. Maiores concentraç ões de permissão de lavra garimpeira no Brasil  

 
Fonte: Base de dados da Agência Nacional de Mineração (2023), Elaborado pelos Autores. 
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Como parte do planejamento das campanhas de campo para a seleção final 

das áreas visitadas, foram definidos critérios de análise para representar as diferentes 

realidades da MAPE de ouro no Brasil, conforme descritos na Tabela 1. Entre os 

critérios adotados, destacou-se a priorização da segurança, de modo a evitar áreas 

com alto potencial de risco que pudessem comprometer a segurança da equipe e 

interferir na execução das atividades de campo.  

Foram considerados aspectos de acessibilidade logística, uso de mercúrio 

(para avaliação das práticas associadas a essa substância), tipo de minério (primário 

ou secundário), técnicas de processamento, formas de organização, legalidade, 

utilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), assistência técnica e o 

contexto histórico e político do local. Além disso, a seleção foi embasada no 

conhecimento técnico prévio da equipe, adquirido em trabalhos técnico-científicos 

realizados em diferentes regiões da MAPE de ouro no Brasil 

Tabela 1. Critérios para seleção das áreas do estudo  

Critérios  Definição  

Segurança Seguro / Moderado / Área de risco 

Acessibilidade Fácil acesso / Acesso Moderado / Acesso Difícil 

Agendamento  Prévio / Sem agendamento / 

Produção de ouro Alta / Moderada / Baixa 

Mercúrio Presente / Desconhecido  

Uso do mercúrio Com retorta / Sem retorta / Com Capelas 

Tipo de minério Primário / Secundário 

Extração Céu-aberto / Subterrâneo / Subaquática 

Processamento Manual / Gravítico / Industrial  

Formas de organização  Individual / Cooperativas 

Uso de EPIs Adequado / Parcial / Ausente 

Assistência técnica Com assistência técnica / Sem assistência técnica 

Outras informações Contexto histórico / Ambiental / Político  

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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3.4. LOGÍSTICA PARA REALIZAÇÃO DESSE ESTUDO  

Para a realização das campanhas de campo, foram utilizados diferentes 

meios de transporte, conforme as condições de acesso em cada região. O 

deslocamento terrestre até as frentes de lavra foi realizado principalmente com 

caminhonetes 4x4. Em alguns trechos, foi necessário o uso de balsas para a travessia 

de rios ou de motocicletas4 para facilitar o deslocamento entre garimpos situados na 

mesma região. Nas operações em ambientes fluviais, os deslocamentos ocorreram 

por meio de lanchas, rebocadores e voadeiras com motor.  

Os estados visitados são Amapá (AP), Amazonas (AM), Mato Grosso (MT), 

Pará (PA) e Rondônia (RO). Os municípios visitados incluíram: Calçoene (AP); 

Humaitá (AM); Manicoré (AM); Colíder (MT); Matupá (MT); Sinop (MT); Peixoto de 

Azevedo (MT); Poconé (MT); Itaituba (PA); Novo Progresso (PA); Tucumã (PA); e 

Porto Velho (RO). Além das sedes municipais, foram visitados distritos, vilas e 

comunidades com incidência de atividade garimpeira. As localidades percorridas 

estão representadas nos mapas das Figuras 2 a 5. 

Deslocamento da equipe no estado do Amapá  

No Amapá, as visitas de campo foram concentradas no Distrito de Lourenço, 

no município de Calçoene. O estado está situado no extremo norte do país e faz 

fronteira com o Pará, Guiana Francesa e o Suriname. O acesso à região se dá por via 

aérea, através da pista de pouso do distrito, ou por via terrestre, a partir da cidade de 

Macapá, capital do Estado. O percurso total é de 420 km, sendo 366 km por via 

asfaltada pela BR-156 e 54 km por estrada não pavimentada até a sede do distrito. A 

equipe realizou o deslocamento por via terrestre. Dependendo das condições da 

estrada durante o período chuvoso, esse trajeto não pavimentado pode levar entre 2 

e 4 horas. Além dessas visitas, a equipe visitou cavas de garimpo desativadas no 

município de Tartarugalzinho. A equipe de campo fez uma viagem de reconhecimento 

ao município de Oiapoque, localizado na fronteira com a Guiana Francesa. O 

deslocamento teve início no Distrito de Lourenço, seguiu pela estrada rural até a BR-

156 e finalizou em Oiapoque. 

 

 
4 Durante os deslocamentos de motocicletas, os membros da equipe de campo utilizavam capacetes. 
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Deslocamento da equipe no estado do Mato Grosso  

No estado do Mato Grosso, as visitas foram realizadas em duas regiões: (i) 

região sul, no município de Poconé, na divisa com o estado de Mato Grosso do Sul, 

na região do Pantanal Mato-grossense; (i) região centro-norte, no município de 

Peixoto de Azevedo, localizado no contexto da Província Aurífera Alta Floresta 

(PAAF). Para as visitas em Poconé, a equipe deslocou-se de carro, partindo de 

Cuiabá, seguindo pela MT-060 até o município. Em Peixoto de Azevedo, o 

deslocamento iniciou-se em SINOP pela BR-163 até a localidade.  

Deslocamento da equipe no estado de Rondônia e Amazonas  

As campanhas de campo em Rondônia e no Amazonas, foram feitas no 

mesmo período. Em Rondônia, as visitas concentram-se ao longo do Rio Madeira em 

Porto Velho. Após a conclusão dessa campanha, a equipe deslocou-se de carro de 

Porto Velho até o município de Humaitá, percorrendo aproximadamente 204 km pela 

BR-319, conhecida como Rodovia Manaus ï Porto Velho. Em Humaitá, a equipe 

embarcou em um barco que realizou o deslocamento fluvial até Manicoré, ponto 

central da campanha de campo no Amazonas. A viagem pelo Rio Madeira teve 

duração de 23 horas, com pernoite a bordo, percorrendo diversas comunidades 

ribeirinhas ao longo do trajeto. 

Deslocamento da equipe no estado do Pará  

Devido à extensão territorial dos municípios e das áreas garimpeiras no 

estado do Pará, a logística das campanhas foi organizada em três regiões: (i) região 

sudoeste, abrangendo as localidades de Morais de Almeida, Novo Progresso, 

Creporizão e Creporizinho, dentro do município de Itaituba; (ii) região sudeste, no 

município de Tucumã e arredores; e (iii) região nordeste, no município de Cachoeira 

do Piriá. 

Para as visitas à região sudoeste do estado, a equipe partiu de carro do 

município de Itaituba, pela rodovia Cuiabá-Santarém (BR-163) até o Distrito de Morais 

de Almeida. A partir desse ponto, o deslocamento continuou pela rodovia estadual 

Transgarimpeira, que se inicia na margem esquerda da BR-163 e conecta Morais de 

Almeida até a Vila de Creporizão.  
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A Rodovia Transgarimpeira ou ñRodovia do Ouroò, foi inaugurada em 1986 

e estadualizada pela Lei Ordinária 7.385, de 22 de março de 20105. A Rodovia 

Transgarimpeira foi construída para escoar o ouro extraído da região, totalizando 

aproximadamente 200 km de extensão. Ao longo de seu percurso, várias 

comunidades garimpeiras se desenvolveram, entre elas: Jardim do Ouro, São 

Francisco, São Domingos, Água Branca, São João, Creporizinho e Creporizão. Entre 

essas localidades, a equipe de campo visitou as comunidades de Jardim do Ouro, 

Creporizinho e Creporizão.  

A vila de Creporizão está situada no trecho final da Rodovia Transgarimpeira, 

nas proximidades do Rio Crepori, que marca a divisa entre os municípios de Itaituba 

e Jacareacanga. A comunidade do Creporizão fica na margem direita do rio e na 

margem esquerda, encontra-se a Floresta Nacional do Crepori. Já Creporizinho 

localiza-se a 40 km da comunidade de Creporizão.  

Para as visitas no Sudeste do Pará, a equipe partiu de Canaã dos Carajás, 

pela estrada de acesso ao Projeto S11D e a PA-279 até a localidade de Tucumã. Na 

região Nordeste, a equipe visitou o município de Cachoeira do Piriá, o percurso foi 

feito a partir da capital, Belém, pela BR-316. O município teve origem em atividades 

garimpeiras iniciadas na década de 80.  

 

 
5 https://www.legispara.pa.gov.br/lei/1814. 
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Figura 2. Localidades visitadas campanha de campo no Amapá  

 
Fonte: Elaborado pelo geoprocessamento do Projeto. 

 

Figura 3. Localidades  visitadas na campanha de campo no Mato Grosso  

 
Fonte: Elaborado pelo geoprocessamento do Projeto. 
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Figura 4. Localidades  visitadas na campanha de  campo em  Rondônia  

 
Fonte: Elaborado pelo geoprocessamento do Projeto. 

 

Figura 5. Localidades  visitadas na campanha no Amazonas  

 
Fonte: Elaborado pelo geoprocessamento do Projeto. 
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3.5. CAMPANHAS DE CAMPO PARA REALIZAÇÃO DESSE ESTUDO  

Foram realizadas 6 campanhas de campo nos estados selecionados, 

organizadas em duas etapas. A Figura 6 apresenta a distribuição geográfica das 34 

localidades visitadas durante os trabalhos de campo do projeto Ouro sem Mercúrio. 

Figura 6. Locais visitados durante as campanhas de campo  

 

Fonte: Elaborado pelo geoprocessamento do Projeto. 

 

A primeira etapa, realizada entre maio e setembro de 2023, consistiu em 

visitar áreas de extração de ouro (garimpos regulamentados) e entrevistas com os 

proprietários dos garimpos. Nessa fase, foram conduzidos testes metalúrgicos para 

analisar as emissões de mercúrio na atmosfera e balanços de massa para identificar 

os teores de recuperação de ouro. A segunda etapa, realizada entre outubro e 

novembro de 2023, complementou a primeira fase com a coleta de dados técnicos 

adicionais, visando aprofundar a compreensão dos processos observados e validar 

os resultados obtidos anteriormente.  
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As atividades dividiram-se entre duas equipes: A equipe técnica, composta 

por três engenheiros de minas e um engenheiro civil, foi responsável pelas visitas e 

entrevistas com donos das frentes de lavra, representantes de postos de compra de 

ouro e executou os testes metalúrgicos (recuperação do ouro e balanço de mercúrio). 

O time socioeconômico, formado por duas antropólogas, conduziu as entrevistas com 

os trabalhadores, representantes de unidades básicas de saúde e oficinas 

participativas. Ambas as equipes trabalharam de forma coordenada e simultânea nas 

mesmas localidades e garimpos. 

Como parte do planejamento das campanhas de campo, a equipe de 

coordenação do Projeto realizou reuniões virtuais e presenciais com representantes 

das federações garimpeiras, cooperativas de garimpeiros e donos de garimpos nos 

estados selecionados. Esse alinhamento teve como objetivo esclarecer os propósitos 

da pesquisa, apresentar a equipe técnica responsável pela coleta de dados, e detalhar 

os procedimentos metodológicos a serem adotados durante as visitas. É importante 

enfatizar que o apoio das lideranças garimpeiras na divulgação prévia foi essencial 

para as campanhas de campo. Em geral, os trabalhadores demonstraram disposição 

para colaborar com o levantamento, contribuindo com informações técnicas, acesso 

às áreas e apoio logístico. 

Em Poconé (MT), a equipe de campo contou com a colaboração de uma 

engenheira de minas, um geólogo e uma química da Cooperativa de Desenvolvimento 

Minerais de Poconé (COOPER POCONÉ). Em Peixoto de Azevedo (MT), a equipe 

técnica do projeto teve a assistência de um engenheiro de minas da Cooperativa dos 

Garimpeiros do Vale do Rio Peixoto (COOGAVEPE). No Distrito de Lourenço (AP), a 

Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros do Lourenço (COOGAL) ofereceu suporte 

por meio de seu engenheiro de minas e equipe de fiscalização. Em Manicoré (AM), o 

trabalho teve apoio de duas botânicas e dois agroecólogos da Universidade do Estado 

do Amazonas (UEA). Em Porto Velho (RO), a equipe de campo contou com a 

colaboração da Cooperativa dos Garimpeiros do Rio Madeira (COOGARIMA). No 

Pará (PA), houve o suporte das lideranças da Federação das Cooperativas de 

Garimpeiros do Pará (FECOGAP), da Cooperativa dos Garimpeiros de Moraes 

Almeida e Transgarimpeira (COOPERTRANS), da Cooperativa Mista de 

Desenvolvimento do Creporizão (COMIDEC) e do Instituto de Desenvolvimento 

Mineral do Tapajós (IDMTAP). 
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4. CONTEXTUALIZAÇÃO  DA MAPE DE OURO 

4.1. PANORAMA DA MINERAÇÃO ARTESANAL E EM PEQUENA ESCALA  

A MAPE tem atividades em mais de 85 países do Sul Global, distribuídas entre 

a América Central, América do Sul, Ásia, África e Oceania. As primeiras estimativas 

do número de indivíduos envolvidos no setor datam de 1993 e foram revisadas em 

1999, 2014 e 2017. Em 1993, a International Labour Organization (ILO) identificou 

cerca de 6 milhões de pessoas que dependiam diretamente das atividades 

relacionadas ao setor (Figura 7).  

Dados mais recentes, de 2023, indicam um aumento exponencial, com mais 

de 44 milhões de indivíduos, incluindo homens e mulheres, que trabalham de forma 

autônoma, em parcerias, como membros de cooperativas ou em outras formas de 

associações e empresas jurídicas (IGF, 2017; DELVE, 2025). Há evidências da 

existência de atividades em outros 34 países, embora sem documentação que 

quantifique a população envolvida. Nesse contexto, estima-se que a MAPE esteja 

presente em 119 países (ARTISANALMINING.ORG, 2025). 

Figura 7. Número de pessoas que trabalham na MAPE (1993-2023) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Dados estimados pelo inventário da Artisanal Mining atualizado em 30/01/2025. 
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As atividades da MAPE incluem a extração de metais (ouro, prata e platina), 

metais não ferrosos (chumbo, cobre, zinco, estanho) e metais refratários (cromo, 

níquel, tungstênio, nióbio, tântalo). As commodities não metálicas comercializadas 

internacionalmente e extraídas pela pequena mineração são, por exemplo, gemas 

preciosas e semipreciosas (diamantes, safiras, esmeraldas) e minerais industriais 

(berilo, fluorita, mica, grafite, quartzo e barita), bem como minerais abrasivos e 

refratários (granada, quartzito e cromita) (DORNER et al., 2012; IGF, 2017).  

A distribuição geográfica e a diversidade de arranjos produtivos favoreceram 

a consolidação de um extenso corpo de literatura técnica sobre o setor, reconhecido 

por agências de financiamento e pela comunidade científica (MCKAY, 2025). As 

discussões científicas têm destacado os desafios específicos em diferentes contextos. 

Por exemplo, na África, os desafios estão relacionados à formalização e à redução da 

pobreza em áreas rurais. Na Ásia-Pacífico, questões multiculturais influenciam as 

práticas do setor. Na América Latina e Caribe, os impactos ambientais e as barreiras 

legais são predominantes (HILSON; MCQUILKEN, 2014; IGF, 2017; SIDORENKO; 

SAIRINEN; MOORE, 2020; FISHER et al., 2021; FISHER et al., 2023). 

Nesse cenário, é fundamental compreender os aspectos sociais e econômicos 

que caracterizam a força de trabalho envolvida na MAPE. As pessoas que trabalham 

nesse setor desempenham múltiplas funções que vão desde trabalhos braçais 

(garimpeiros, garimpeiras), operadores de máquinas pesadas e ajudantes até tarefas 

especializadas e serviços administrativos. De modo geral, o crescimento está 

associado à alta volatilidade dos preços das commodities e à demanda da sociedade 

por minerais, fatores que tornam o setor como uma opção atrativa. 

Em muitos territórios, a atividade representa uma fonte de renda maior do que 

outras formas de trabalho formais, ainda que os benefícios econômicos gerados não 

sejam distribuídos igualmente entre todos os envolvidos (HILSON; MACONACHIE, 

2020; CALVIMONTES et al., 2020; McKAY, 2025). O crescimento acentuado de 

pessoas atuando no setor não apenas impacta diretamente os trabalhadores e suas 

famílias, mas gera uma ampla cadeia de valor que beneficia milhões de pessoas 

indiretamente. Essa cadeia inclui comerciantes locais, fornecedores de combustível, 

equipamentos e serviços de transporte, hospedagem, entretenimento, e diversas 

outras atividades econômicas indiretas ligadas à mineração (WORLD BANK, 2019; 

WORLD BANK, 2020). 
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A diversidade da MAPE se expressa nas terminologias utilizadas para 

designar as pessoas que atuam nesse setor. As expressões variam conforme as 

particularidades culturais e históricas de cada local. Em diferentes países, utilizam-se 

termos como ñmineiro(a) tradicionalò, ñlavadores(as) de ouroò, ñpequeno(a) mineiro(a)ò 

e ñmineiro(a) artesanalò, entre outros (Figura 8). Apesar da relevância da MAPE para 

as economias locais, o setor permanece desconsiderado nas discussões de políticas 

públicas. Essa exclusão decorre, em parte, da falta de interesse político e da escassez 

de narrativas de sucesso que evidenciem o potencial positivo do setor (LABONNE, 

2014; LAHIRI-DUTT, 2018; MASSARO et al., 2022; BANSAH; ACQUAH; BOAFO, 

2024).  

 

Figura 8. Diversidade de termos culturais e regionais utilizados na MAPE  

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

Há pesquisas de literatura que reconhecem cada vez mais que a MAPE e a 

agricultura estão frequentemente interligadas. Em áreas rurais, a MAPE complementa 

ou substitui meios de subsistência, como a agricultura, e muitas pessoas podem estar 

envolvidas em ambas as atividades.  
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Os efeitos das mudanças climáticas, inundações e secas, têm acelerado a 

migração de trabalhadores rurais, que dependiam de meios de subsistência baseados 

na natureza, para o setor da mineração (BANSAH; ARTHUR-HOLMES; ASSAN, 

2023; D'ANGELO; FISHER, 2024). Dessa forma, a MAPE consolidou-se como a 

principal fonte de renda não agrícola em muitas regiões do mundo (WORLD BANK, 

2024).  

A participação feminina na MAPE é subestimada. Estima-se que as 13,4 

milhões de mulheres trabalhem no setor em todo o mundo, representando 30% da 

força de trabalho (IGF, 2017; WORLD BANK, 2023; HILSON et al., 2025). A falta de 

dados desagregados sobre a participação das mulheres pode tornar esse número 

muito mais alto, considerando a informalidade (JENKINS, 2014; TEDESCO, 2015; 

YAKOVLEVA et al., 2022; WORLD BANK, 2023). Elas desempenham diversos 

papéis, de trabalhadoras nas frentes de mina, motoristas, garimpeiras, catadoras no 

processamento dos minérios. A presença feminina estende-se a atividades indiretas 

relacionadas ao setor, incluindo prestadoras de serviços (fornecendo alimentos, 

roupas, água e suprimentos para minas), trabalho em casas noturnas, serviços de 

cozinhas, lojas, entre outros. 

A MAPE responde por uma parcela significativa da produção de minerais 

estratégicos, incluindo 26% da produção de tântalo (columbita-tantalita), 25% da 

produção de estanho (cassiterita) e 15% de cobalto. Além de sua relevância 

socioeconômica, a MAPE atende a mercados de alto valor agregado, como o da 

indústria de artigos de luxo, suprindo cerca de 80% da safira e 20% dos diamantes no 

mercado global (IGF, 2017).  

Estimativas indicam que a demanda por minerais críticos poderá aumentar 

entre 4 e 6 vezes até 2040 (WORLD ECONOMIC FORUM, 2025).  Países como o 

Brasil, República Democrática do Congo, Zimbábue, África do Sul, Indonésia e China, 

concentram importantes reservas de elementos críticos para o apoio à ampliação da 

infraestrutura de energia e na eletrificação dos sistemas de transporte e mobilidade, 

entre outros (LAING; FINN; SIMON; NEWELL, 2024). Com o aumento da demanda e 

dos preços desses minerais, observa-se uma nova tendência de atração de mais 

pessoas para a mineração, sejam novos participantes no setor ou indivíduos que 

migram da extração de metais e pedras preciosas mais comuns para explorar recursos 

de maior valor no mercado. 
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4.2. PANORAMA DA MAPE DE OURO  

Desde a antiguidade, o ouro (Au) é valorizado no sistema econômico e 

financeiro mundial. Na perspectiva brasileira, sua importância está relacionada à 

formação histórica e ao desenvolvimento do país desde o período colonial. Em 1500, 

a Carta de Pero Vaz de Caminha citava o Brasil como potencial produtor desse metal, 

e a Carta Régia de 1603, ao instituir o imposto do quinto, mencionava o Pará como 

região produtora de ouro (DA COSTA; RIOS, 2022). 

No cenário contemporâneo, a indústria do ouro pode ser interpretada como 

um espectro que envolve, em um extremo, a mineração artesanal em pequena escala 

(MAPE) e, no outro, a mineração industrial em grande escala. Essas duas 

configurações operacionais se distinguem em termos de escala produtiva, nível 

tecnológico, impactos socioambientais e estrutura de trabalho. Em termos de 

participação no setor mineral, aplica-se a regra do ó80-20ô, ver Figura 9. A MAPE é 

responsável por até 20% da produção global de ouro, mas emprega cerca de 80% da 

força de trabalho do setor. Por sua vez, a mineração em grande escala produz 80% 

do ouro com apenas 20% da mão de obra (IGF, 2017).   

Figura 9.  Produção de minerais entre a MAPE e a mineração industrial  

 
Fonte: IGF (2017), Elaborado pelos Autores. 
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A demanda por ouro reflete o aumento no número de trabalhadores do setor. 

Em 1995, aproximadamente 1 milhão de pessoas atuavam na extração do metal na 

América Latina, com uma produção de até 200 toneladas de ouro. Desse total, entre 

200 mil e 400 mil estavam no Brasil (VEIGA, 1997; VEIGA; SILVA; HINTON, 2002). 

Cerca de duas décadas depois, Seccatore et al. (2014) estimaram que mais de 16 

milhões de pessoas estavam diretamente envolvidas em atividades de mineração de 

ouro em todo o mundo, com cerca de 10% desse total na América do Sul. 

Nos últimos anos, o ouro voltou a ganhar relevância como ativo de 

investimento e reserva de valor, especialmente diante das incertezas econômicas e 

geopolíticas, que tem levado investidores e bancos centrais a procurarem ativos mais 

seguros para proteção de capital (BAUR; SMALES, 2020; ARSLANALP; 

EICHENGREEN; SIMPSON-BELL, 2023). Entre 2003 e 2022, o setor de joalheria foi 

responsável pelo consumo de 52% (2.222 toneladas) da produção mundial de ouro. 

Seguido pelo setor de barras e moedas, com 26% (1.128 toneladas), tecnologia com 

8% (329 toneladas), fundos de investimentos, como os Exchange Traded Funds 

(ETfs) com 2% (66 toneladas) e os bancos centrais, 13% (569 toneladas) do total de 

4.653 toneladas (WORLD GOLD COUNCIL, 2024). 

O papel do ouro como ativo se intensificou em 2020, no contexto da pandemia 

da Covid-19. A adoção de medidas de lockdown, o fechamento de fronteiras e o 

distanciamento social buscavam conter a propagação da Covid-19. Essas medidas, 

embora necessárias, interromperam a produção global de suprimentos de diversos 

setores, inclusive a mineração (SMITH-ROBERTS et al., 2021). No mesmo período, o 

mercado do ouro registrou uma alta histórica. Dados do World Gold Council 

registraram que, somente em 2020, o preço do ouro atingiu uma alta histórica até a 

época, elevando seu valor a US$ 2.067,15/onça. Esse aumento refletiu as incertezas 

econômicas globais, tornando o ouro um ativo de refúgio (WORLD GOLD COUNCIL, 

2022). Diante desse cenário, o Fundo Extractives Global Programmatic Support Multi-

Donor Trust (EGPS) do Banco Mundial, criou a iniciativa Delve COVID-19 Impact 

Reporting6,7, que mapeou os impactos da pandemia na MAPE em 33 países, incluindo 

o Brasil.  

 
6 https://www.delvedatabase.org/covid-19-impact-on-asm/covid-data.  
7 https://www.youtube.com/watch?v=MR13FY7Niv0&t=13s  

https://www.delvedatabase.org/covid-19-impact-on-asm/covid-data
https://www.youtube.com/watch?v=MR13FY7Niv0&t=13s
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Os dados revelaram que a intensificação do desemprego e da pobreza, 

causada pelo coronavírus, impulsionou a procura pela MAPE como alternativa 

econômica para inúmeras famílias em situação de vulnerabilidade (CALVIMONTES et 

al., 2020; PERKS; SCHNECK, 2021; PIJPERS; LUNING, 2021). No Brasil, o estudo 

de Calvimontes et al. (2020), realizado no Mato Grosso, Pará e Amapá, expôs conflitos 

pré-existentes relacionados à atividade garimpeira. O estudo destacou o potencial 

positivo de ações colaborativas locais de auto-organização e cooperação entre 

pessoas que trabalham no garimpo.  

Apesar de seu potencial de desenvolvimento socioeconômico local, a MAPE 

de ouro enfrenta desafios estruturais que comprometem sua viabilidade a longo prazo. 

Entre os principais desafios, destacam-se o uso de métodos de extração e 

processamento mineral rudimentares, acesso limitado a capital financeiro e os 

impactos ambientais. Quando realizada sem adoção de boas práticas ambientais e 

técnicas, pode ocasionar contaminação de recursos hídricos, emissão de poluentes 

atmosféricos e degradação do solo. 

Os problemas mais críticos estão ligados ao uso do mercúrio (ESDALIE; 

CHALKER, 2018). Uma vez liberado, o mercúrio persiste no meio ambiente, 

circulando pelo ar, água, solo e biota, adotando diversas formas. Quando depositado, 

pode ser transformado por microorganismos em metilmercúrio, uma forma 

especialmente perigosa que se concentra na cadeia trófica, sobretudo na aquática. 

 A literatura discute tentativas ainda não consolidadas de alternativas 

tecnológicas para eliminar o uso do mercúrio. Veiga, Anene e Silva (2025) refletem 

que, apesar de as intervenções tecnológicas serem recorrentes no setor da MAPE de 

ouro, as estratégias para reduzir o uso do mercúrio têm obtido resultados limitados. 

Isso se deve à ausência de avaliação prévia das necessidades dos mineradores e, 

ainda, ao fato de muitas propostas apresentarem custos elevados. É necessário 

compreender os desafios estruturais e assim melhorar as políticas de implementação 

para promover medidas para reduzir, e se possível, eliminar o uso de mercúrio. 
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5. GEOLOGIA E CARACT ERÍSTICAS DO MINÉRIO DE OURO 

Este capítulo apresenta uma visão geral sobre a geologia e a mineralização 

do ouro, destacando os tipos de depósitos auríferos. São apresentadas as principais 

províncias auríferas do Brasil e sua distribuição regional. 

5.1. CLASSIFICAÇÃO DAS OCORRÊNCIAS DE DEPÓSITOS AURÍFEROS 

O ouro é um dos poucos metais que ocorrem na natureza em estado nativo. 

Com número atômico 79 na tabela periódica dos elementos químicos, é um recurso 

mineral finito e não renovável. O ouro é encontrado em depósitos com teores da ordem 

de gramas por tonelada (g/t), associado a outros minerais, como o quartzo e a pirita. 

As ocorrências auríferas podem ser classificadas em três tipos principais, com base 

nas rochas hospedeiras: ígneas, sedimentares e metamórficas. 

 

Ocorrências em r ochas ígneas:  O ouro que ocorre em rochas ígneas está associado 

a fumarolas oceânicas, ou seja, ocorrências em fumaça de vulcões dentro do oceano. 

Esses depósitos são conhecidos como Depósitos Vulcanogênicos de Sulfeto Maciço 

ou Depósitos Vulcanogênicos Hospedados em Rochas Vulcânicas. Normalmente, 

ocorrem junto a minerais sulfetados, como pirita ou arsenopirita, sendo considerados 

depósitos primários de ouro. 

 

Ocorrências em r ochas sedimentares:  Os depósitos de ouro em rochas 

sedimentares são denominados placers ou paleoplacers. No Brasil, são chamados 

popularmente de ouro de aluvião ou de coluvião. São classificados como depósitos 

secundários de ouro. 

 

Ocorrências em r ochas metamórficas:  Os depósitos de origem metamórficas são 

conhecidos como veios hidrotermais de ouro e como skarns. O primeiro grupo é 

classificado como ouro orogênico devido ao evento tectônico responsável pela sua 

geração, podendo ser encontrado em falhas tectônicas, sendo popularmente referido 

como ouro em filão ou veio. O segundo grupo é formado a partir de uma reação de 

metamorfismo de contato entre diferentes tipos de rochas (BACHE, 1981). 
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A distribuição dos depósitos de ouro ocorreu em diferentes períodos 

geológicos. Os depósitos de ouro mundiais possuem sua gênese principal no período 

Arqueano, há mais de 2 bilhões de anos, considerado o mais favorável para a 

concentração de ouro primário. Os depósitos secundários foram gerados no 

Cambriano, há cerca de 500 milhões de anos. Apesar de os terrenos arqueanos 

representarem uma pequena porção da superfície terrestre, eles foram a fonte 

primária significativa para a formação do ouro, contribuindo com aproximadamente 

metade da produção mundial, provenientes de sequências vulcano-sedimentares do 

tipo greenstone belt. O ouro, ainda dentro do contexto dos greenstone belts pode ser 

muitas vezes extraído em quantidades econômicas como subproduto dos depósitos 

de sulfetos maciços de metais-base como o (BACHE, 1981). 

No Proterozoico, entre 700 milhões de anos a 2 bilhões de anos, quase não 

houve concentração de ouro em comparação às rochas arqueanas e aos depósitos 

mais jovens do Fanerozoico. As mineralizações auríferas mais relevantes desse 

período encontram-se em depósitos de coluvião e aluvião (tipo placer ou 

paleoplacers), concentrados em bacias intracratônicas, como a Bacia Amazônica, a 

partir da erosão das rochas arqueanas (BACHE, 1981). 

No Fanerozoico, cerca de 500 milhões de anos, os depósitos de ouro foram 

gerados por reações metamórficas e tectônicas (BACHE, 1981). Normalmente, esses 

depósitos são encontrados em regiões tectonicamente ativas, podendo estar 

associados ou não a atividade magmática. Exemplos incluem depósitos de cobre 

porfirítico em rochas ígneas como o granito, depósitos do tipo skarn formados pela 

assimilação de uma rocha por outra, depósitos filonares associados a corpos 

intrusivos e encaixados em rochas ígneas terciárias, onde o ouro é depositado em 

veios de quartzo, e depósitos aluvionares recentes do tipo placer. 

Durante o Mesozoico e o Terciário, por volta de 1.5 a 66 milhões de anos, 

ocorreu um aumento na acumulação de ouro e prata, principalmente por meio de 

depósitos associados a intrusões de rochas vulcânicas. Dentro do conjunto de corpos 

ígneos de natureza porfirítica, que são mineralizados em cobre, molibdênio e ouro, 

encontra-se duas principais origens: aquelas relacionadas às margens continentais 

ativas, que estão localizados, normalmente em regiões montanhosas com tectonismo 

ativo e aquelas associadas a arcos insulares, cadeias de ilhas formadas por atividade 

vulcânica (BACHE, 1981).  
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5.2. PRINCIPAIS PROVÍNCIAS AURÍFERAS DO BRASIL  

O Brasil é um dos maiores produtores mundiais de substâncias minerais, com 

depósitos distribuídos por todo o território nacional.  O país possui uma variedade de 

minerais metálicos, não metálicos e gemas preciosas, como minério de nióbio, 

tantalita, minério de ferro, grafita, magnesita, fosfato, ouro, minério de manganês, 

bauxita, minério de lítio, entre outros. Cerca de 46% do território nacional é formado 

por rochas pré-cambrianas com alto potencial geológico-metalogenético para metais, 

destacando-se o ouro (RIZZOTTO, 2022). Historicamente, a busca pelo ouro foi 

importante na ocupação e consolidação do território do país. Esse potencial é 

comprovado pelo número de ocorrências, depósitos, garimpos e minas, distribuídos 

em diversas regiões.  

Desde o início das atividades mineradoras, que se iniciaram ao final do século 

XVI, o ouro continua sendo uma das substâncias minerais mais exploradas no país, 

mantendo-se relevante até os dias atuais. Grande parte da produção aurífera 

brasileira ocorre por meio da MAPE concentrada em áreas com vocação geológica, 

localizadas principalmente dentro da Amazônia Legal e em outras regiões do país. 

Segundo o Serviço Geológico do Brasil (SGB), foram mapeados 94 distritos auríferos 

com potencial para exploração mineral em todo o território nacional. Em 2020, as 

províncias auríferas mais produtivas foram, em ordem decrescente: Minas Gerais, 

Pará, Mato Grosso, Goiás, Bahia, Maranhão, Amapá, Rondônia, Paraná, Amazonas 

e Tocantins (RIZZOTO, 2022). As regiões do Tapajós, no Pará (Província Mineral do 

Tapajós), e norte de Mato Grosso (Província Polimetálica Juruena-Teles Pires) 

apresentam potencial para projetos de pequeno e médio porte, aliado a um número 

expressivo de garimpos controlados por cooperativas, que mineram ouro por meio de 

PLGs. Atualmente, já foram identificados 94 distritos auríferos propícios à extração 

mineral. A Figura 10 ilustra a distribuição dos distritos auríferos brasileiros.  

As ocorrências de ouro no país estão predominantemente associadas a 

depósitos do tipo greenstone belt e em placers. Greenstone belts são rochas 

vulcânicas máficas-ultramáficas associadas a rochas vulcanoclásticas e epiclásticas, 

ricas em minérios e com potencial para mineralizações auríferas. Placers são 

depósitos nos quais minerais pesados, como o ouro primário, sofreram intemperismo 

e erosão de materiais hospedeiros e então transportadas para áreas de acumulação.  
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Figura 10. Províncias e distritos auríferos do Brasil  

 
Fonte: Rizzotto (2022), Elaborado pelos Autores. 

 



 

 

27 

Em Minas Gerais, a produção de ouro está associada a duas províncias 

principais: o Cinturão Mineiro e o Quadrilátero Ferrífero. O Cinturão Mineiro divide-se 

nos distritos de Riacho dos Machados, Ribeirão da Folha - Minas Novas, Espinhaço 

Meridional, Alvorada de MinasïSerro, Cuieté Velho, Itabira, São Domingos do Prata, 

CongonhasïItaverava, São João del-Rei e São Gonçalo do Sapucaí. O Quadrilátero 

Ferrífero compreende os distritos de Pitangui, Nova LimaïCaeté, Paciência (São 

Vicente), Santa Bárbara e Ouro PretoïMariana 

Na Bahia, a produção de ouro provém de duas províncias principais: 

Greenstone Belt do Rio Itapicuru e Serra da Jacobina.  A primeira divide-se nos 

distritos mineiros de Fazenda Brasileiro, na porção sul do greenstone belt, e de Maria 

Preta, no centro-norte. Nestas províncias, o ouro apresenta controle estrutural e se 

hospeda em veios de quartzo e quartzo-carbonatos junto com sulfetos de ferro (pirita 

e pirrotita) e de ferro-arsênio (arsenopirita).  

Em Mato Grosso, as províncias auríferas responsáveis pela produção de ouro 

são: (1) Juma (sequência vulcano-sedimentar), nos depósitos de Pombas, Grota do 

Guida, Jacaré, Galo, Manelão, Naldinho, Moagem e Bandeira; (2) depósitos Gavião e 

União, com ouro hospedado em sequências vulcânicas; nos depósitos; (3) Igarapé 

Dez Dias, com ouro secundário; (4) Apiacás-Paranaíta, com ouro hospedado em 

sequências vulcânicanos depósitos de Cajueiro, Zé Vermelho e Pé de Anta (ouro em 

ignimbrito) e Papagaio (ouro em dacito porfirítico); (5) Peixoto de Azevedo, que 

concentra os principais depósitos da província nos depósitos X1, Pé Quente, Luizão, 

Trairão e Serrinha de Matupá (ouro pórfiro disseminado), João Fidélis, Peteca, Viúva, 

Serrinha de Guarantã, Valentim, Edu e Fides (ouro pórfiro em veios de quartzo); e (6) 

Roosevelt-Aripuanã, nos depósitos de Serra do Expedito (com ouro hospedado em 

exalações vulcânicas do tipo VMS); Juruena (veios de quartzo e carbonato);  e Gil 

(veios de quartzo).  

No Maranhão, as principais ocorrências de ouro estão nos depósitos de 

Montes Áureos, Cachoeira, Roxo, Firmino, Chega Tudo, Cipoeiro, Serrinha e Catedral. 

Estudos recentes indicam que o depósito Montes Áureos pode estar relacionado à 

zona de cisalhamento em que ocorrem depósitos conhecidos do tipo lode e ouro 

orogenético, como Chega Tudo e Cipoeiro onde o potencial de recursos de ouro é 

bastante elevado (RIZZOTTO, 2022). 
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As ocorrências de ouro na região Norte do Brasil estão associadas ao Cráton 

Amazônico. O Cráton Amazônico é uma das maiores áreas pré-cambrianas do mundo 

e a principal unidade tectônica da América do Sul. Dentro do território brasileiro, ocupa 

uma área de 4,4 milhões de km2 (BORGHETTI et al., 2018). O Cráton Amazônico 

resultou de eventos sucessivos de crescimento crustal constituída e estruturada 

principalmente entre o Arqueano e o Mesoproterozóico, dividido em duas províncias 

pela bacia sedimentar amazônica. A do Norte, que se inclui no Escudo das Guianas, 

denominada de Província Rio Branco. A do Sul, que é parte do Escudo Brasil Central, 

é a Província Tapajós (ALMEIDA et al., 1977). 

Os depósitos amazônicos são de suma importância econômica e 

socioambiental devido a sua localização, estão próximos às fronteiras com outros 

países e muitas vezes dentro de unidades de conservação e território de populações 

tradicionais e originárias. A descoberta dos depósitos de minério de ferro em Carajás 

e a corrida do ouro em Serra Pelada, no estado do Pará, na década de 1980, foram 

os principais impulsionadores das descobertas de novos depósitos e da extração 

mineral na região. Em 1993, um novo ciclo de produção se iniciou com a descoberta 

das ocorrências de ouro na região do Tapajós.  

Os depósitos de ouro na região Norte são, em sua maior parte, secundários. 

Na porção centro-sul do Cráton Amazônico localiza-se a Província Mineral Tapajós 

(PMT), reconhecida como uma das principais províncias metalogenéticas do Brasil, 

sobretudo pelas mineralizações de ouro. Os primeiros registros da atividade 

garimpeira na PMT datam do fim da década de 1950, com desenvolvimento de 

garimpos nas proximidades dos rios nos depósitos secundários, e posteriormente o 

ouro passou a ser extraído em depósitos primários.  

Atualmente, há projetos de pesquisa mineral considerados promissores em 

diversas regiões do país, com destaque para os depósitos auríferos de Tocantizinho 

e Volta Grande (Pará), Borborema (Rio Grande do Norte), Posse (Goiás), Santa Luz 

(Bahia), Gurupi (Maranhão), Almas (Tocantins) e Matupá (Mato Grosso), entre vários 

outros. Segundo o SGB, esses projetos, quando implementados, tem potencial de 

produção entre 25 e 30 toneladas por ano, valor que ainda desconsidera iniciativas de 

menor porte ou em fase inicial de viabilidade econômica (RIZZOTTO, 2022). 
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5.3. CARACTERÍSTICAS DO MINÉRIO DE OURO 

As ocorrências de ouro apresentam características variadas em função de 

suas propriedades físico-químicas, resistência à corrosão, alta gravidade específica, 

brilho (alta refletância), durabilidade, condutividade térmica e elétrica e maleabilidade. 

No contexto da MAPE de ouro, o minério de ouro é tipicamente proveniente de 

depósitos primários e secundários. Os depósitos primários de ouro ocorrem em veios 

de quartzo auríferos associados a rochas magmáticas ou metamórficas. A baixa 

reatividade e inércia química favorecem sua precipitação nas fraturas desses veios. 

Embora o ouro seja dúctil e maleável, tanto o quartzo quanto o ouro apresentam 

resistência relativa ao intemperismo. Essa resistência às alterações físicas e químicas 

favorece a busca por veios de quartzo na MAPE de ouro.  

Os depósitos secundários de ouro resultam do intemperismo de depósitos 

primários, gerados pelo transporte de materiais não consolidados (WINGE, 20188; 

MILLER; JUILLERET, 2020). A Figura 11 ilustra exemplos de ouro primário na rocha 

matriz e o ouro secundário. 

Figura 11. Ouro primário e ouro secundário  

 

Fonte: Souza (2017). 

 

 
8 Glossário Geológico Ilustrado. https://sigep.eco.br/glossario/index.html 
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Os depósitos secundários são classificados em aluvionares, coluvionares e 

eluvionares, descritos a seguir: 

Aluvionares 9: depósitos formados por materiais detríticos (areia, siltes, cascalhos, 

argilas e outras partículas), transportados por longas distâncias pela ação da água 

corrente. Esses materiais são depositados ao longo do leito ou em planícies de 

inundação, embora nem sempre tenham se originem no próprio curso d'água. Os 

minérios aluvionares são normalmente extraídos por dragagem em leito de rio. 

Coluvionares : depósitos formados por materiais intemperizados misturados com 

solos e fragmentos de rochas provenientes de zonas mais altas. Esses materiais são 

transportados por curtas distâncias pela ação da gravidade, depositados em encostas 

ou declives de cascalho. O colúvio constituído por uma mistura entre o solo e os 

detritos. 

Eluvionares:  depósitos formados por materiais intemperizados que permanecem no 

local de formação ou próximo. Esses depósitos são constituídos por fragmentos de 

minerais e rochas mais resistentes ao intemperismo e mantidos in situ, enquanto 

partículas mais finas são removidas por processos erosivos. 

As ocorrências de ouro podem apresentar associações com diversos minerais 

e elementos metálicos, dependendo das características de formação de cada 

depósito. Dentre os elementos típicos estão o cobre, prata e paládio. Para que o ouro 

presente nos depósitos possa ser eficientemente recuperado é necessário que as 

partículas de ouro estejam liberadas ou parcialmente liberadas dos minerais 

hospedeiros10. Esse conceito, conhecido como grau de liberação, é prioritário para 

seleção dos métodos de processamento na mineração. No entanto, trata-se de um 

conceito pouco disseminado na MAPE de ouro, o que impacta diretamente na 

eficiência da recuperação (VEIGA; ANGELOCI-SANTOS; MEECH, 2014).  

As propriedades físico-químicas do ouro apresentam três características que 

influenciam os métodos para sua recuperação. A primeira é a capacidade de formar 

compostos intermetálicos com o mercúrio, possibilitando o uso da amalgamação como 

forma de recuperação das partículas grosseiras de ouro.  

 
9 Glossário Geológico Ilustrado. https://sigep.eco.br/glossario/index.html.  
10 De acordo com o Glossário Geológico Ilustrado da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), rocha hospedeira 
significa ñrocha que contem o mineral em estudo, o min®rio ou mineral de min®rio, disseminado ou em finos veios. 

https://sigep.eco.br/glossario/index.html
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A segunda é a hidrofobicidade entre o ouro e os minerais a ele associados em 

respostas positivas a coletores de flotação. A flotação recupera as partículas de ouro 

livre e o beneficiamento mineral foca na recuperação do ouro contido, definindo o teor 

de ouro no concentrado. Por fim, a solubilidade do ouro em soluções aquosas de 

cianetos de metais alcalinos (MARSDEN; HOUSE, 1992).  

Historicamente, a recuperação de ouro foi realizada por processos gravíticos. 

A necessidade de processar minérios de ouro mais complexos e de menor teor levou 

à introdução de tecnologias na mineração, como lixiviação com cianeto, flotação e 

outros processos tecnológicos avançados (SURIMBAYEV et al., 2024). A escolha do 

método de processamento mineral para minérios auríferos depende das 

características mineralógicas, natureza do ouro, tamanho das partículas, composição 

química e a presença de minerais associados ao ouro. Dessa forma, a investigação 

mineralógica torna-se necessária para identificar as causas das baixas recuperações 

e propor soluções (MITCHELL; EVANS; STYLES, 1997).  

Os minerais aluviais apresentam partículas de ouro liberadas. O movimento 

contínuo dos grãos de rocha nas correntes de água desintegra os minerais de ganga11 

e libera as partículas metálicas. No entanto, essa condição não é universal. Existem 

depósitos aluviais em que as partículas de ouro ainda estão parcialmente associadas 

à ganga e, nesses casos, é necessária a moagem12 para a liberação do material. 

Apesar disso, a maioria dos operadores da MAPE de ouro que trabalham com 

minerais aluviais não opta por realizar essa etapa no processamento.  

Na prática, a maior parte das perdas de ouro ocorre nas frações grosseiras, 

onde o metal não está liberado da ganga. Nas frações finas, as partículas finas de 

ouro não são recuperadas eficientemente por métodos rudimentares de gravidade. 

Portanto, quanto maior o grau de liberação, maior será a eficiência na recuperação de 

ouro. Assim, a distribuição do tamanho das partículas de ouro não corresponde à 

distribuição do tamanho das partículas do minério como um todo. Isso significa que 

uma quantidade de ouro pode estar concentrada em frações muito pequenas 

(MITCHELL; EVANS; STYLES, 1997).  

 
11 Conjunto de minerais misturados ao ouro que não possuem interesse econômico. 
12 A moagem é a operação de fragmentação fina obtendo-se nesta um produto adequado à concentração ou a qualquer outro 

processo industrial. 
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6. TECNOLOGIAS UTILIZADAS PELA MAPE DE OURO 

A tecnologia, no contexto da mineração, pode ser compreendida como a 

aplicação sistemática de conhecimentos técnicos, ferramentas e métodos para 

extração, processamento e transformação mineral. Ela representa mais do que a 

simples mecanização, pois envolve técnicas para criar, aprimorar e otimizar 

processos. Ou seja, corresponde a um avanço dinâmico, capaz de capacitar 

indivíduos com eficiência e inovação (MUTEMERI; PONNAN, 2024).  

Na MAPE de ouro, a diversidade tecnológica exerce influência direta na 

diferença entre os dois conceitos que compõem esse tipo de atividade: óminera­«o 

artesanalô e óminera­«o em pequena escalaô. O espectro produtivo da MAPE varia 

desde operações que processam alguns gramas de minério por dia até operações de 

maior porte, que podem processar até 1 milhão de toneladas por ano. Algumas dessas 

operações de maior escala utilizam maquinário pesado e equipamentos industriais.  

Nesse sentido, as diferenças tecnológicas entre essas duas configurações 

estão relacionadas, principalmente, ao nível de mecanização. Na mineração 

artesanal, as atividades são realizadas por indivíduos ou grupos de pequeno, médio 

ou grande porte, formais ou informais, legais ou ilegais, que utilizam métodos 

rudimentares e tecnologias de baixo nível para a extração e o processamento de 

minérios secundários e primários. Na mineração em pequena escala, as tecnologias 

são intermediárias e dependem de processos semimecanizados ou mecanizados. 

Embora ambos compartilhem características de simplicidade e recursos limitados, 

esse espectro evidencia os diferentes graus de formalidade, escala e avanço 

tecnológico dentro da MAPE. 

Contudo, o aspecto tecnológico baseado na escala de produção torna-se 

secundário diante das demandas estruturais que caracterizam o setor em nível global. 

A literatura tem destacado a importância de práticas tecnológicas mais responsáveis 

e eficientes, que vão além das características operacionais (LAHIRI-DUTT, 2018; 

RUSHEMUKA; CÔTE, 2024). Um aspecto comum nas abordagens recentes é a 

valorização de tecnologias acessíveis e apropriadas, isto é, aquelas que os 

operadores podem construir, comprar, manter, operar, desenvolver e reparar de forma 

independente. Essa perspectiva contrasta com definições tradicionais baseadas em 

termos como ñmecanizadoò, ñmais avan­adoò ou ñintensivo em m«o de obraò, que nem 

sempre consideram o contexto local.  

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0743016723002553#bib78


 

 

33 

6.1. TECNOLOGIA NA MINERAÇÃO ARTESANAL  

Historicamente, os operadores artesanais dos séculos XVIII e XIX 

empregavam métodos simples e manuais. Os conhecimentos sobre essas técnicas e 

práticas geralmente eram transmitidos de geração em geração, consolidando-se como 

parte da cultura e das práticas locais (MUTEMERI; PONNAN, 2024). Até os dias 

atuais, os trabalhadores atuam em locais remotos, muitas vezes de difícil acesso, 

motivados por expectativas de enriquecimento rápido ou por constituírem uma fonte 

financeira mais lucrativa do que outras atividades disponíveis em seus territórios.  

Apesar da informalidade predominante, dentro do espectro da mineração 

artesanal, observa-se uma organização interna, na qual os trabalhadores se adaptam 

às mudanças na disponibilidade de minerais por meio do trabalho em equipe e de uma 

divisão de tarefas. Essa divisão inclui funções na exploração, extração, 

processamento, transporte e negociação dos minérios.  

Apesar dessas motivações, a ñmineração artesanal ò enfrenta obstáculos. 

Esse tipo de mineração é visto como ilegal no contexto global e no Brasil. As 

operações podem ocorrer em áreas remotas, sem acesso à eletricidade, o que limita 

o uso de equipamentos industriais. Além disso, o acesso a financiamento para a 

aquisição de equipamentos industriais ou conhecimento geológico é restrito, 

resultando em baixos índices de recuperação e em maiores impactos ambientais. 

Embora essa descrição da mineração artesanal ainda reflita a realidade de diferentes 

contextos, por exemplo, na África Subsaariana, o setor passou por transformações 

em algumas regiões, especialmente nas Américas e em alguns países da Ásia.  

A introdução de equipamentos mais sofisticados como bombas de sucção, 

calhas concentradoras e outras tecnologias, transformou a forma como a mineração 

artesanal é praticada, alterando sua relação com a tecnologia e o meio ambiente, 

ainda que continue sendo realizada com recursos e conhecimentos limitados (VEIGA, 

ANGELOCI-SANTOS; MEECH, 2014). 
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6.2. TECNOLOGIA NA MINERAÇÃO EM PEQUENA ESCALA  

A tecnologia na ñmineração em pequena escala ò é caracterizada pela 

combinação do uso de métodos tradicionais com maior acesso a recursos financeiros 

e tecnologias mecanizadas. Essa configuração operacional permite a adoção de 

processos mais complexos, incluindo escavadeiras, retroescavadeiras, moinhos de 

bolas, centrífugas, hidrociclones e britadores. No aspecto de processamento mineral, 

observa-se o uso crescente de processos químicos, como a lixiviação com cianeto 

para a extração de ouro (VERBRUGGE; LANZANO; LIBASSI, 2021; TOMASSI, 2024). 

A introdução dessas tecnologias transformou o setor, antes voltado à subsistência, 

em um modelo de negócio direcionado à intensificação da produção e ao retorno 

econômico imediato. 

Essas inovações aumentaram a produtividade e viabilizaram a extração 

aurífera em áreas remotas. A mecanização permitiu maior produtividade, redução 

parcial do esforço físico e expansão da atividade para regiões de difícil acesso. A 

literatura pontua que a adoção de tecnologias mecanizadas requer elevados 

investimentos financeiros e acentua as relações assimétricas de poder entre os 

investidores da operação e a força de trabalho que executa as atividades diariamente. 

Dessa forma, a transição para práticas mecanizadas não é apenas uma questão 

técnica, mas resulta de transformações socioeconômicas (BRYCESON; GEENEN, 

2016; DOUMBOUYA et al., 2024; ANDRADE et al., 2024; NICO et al., 2024).  

Além disso, o uso de tecnologias mecanizadas não garante maior eficiência 

operacional em uma operação da MAPE de ouro, especialmente pelos desafios 

estruturais, como a falta de conhecimento técnico para operar os equipamentos mais 

sofisticados, baixa capacitação técnica e o acesso limitado a recursos financeiros para 

investir em tecnologias eficientes. Essas limitações têm impactos diretos, refletindo-

se em baixos índices de recuperação de ouro, falta de controle no processamento 

mineral e degradação ambiental (HILTON; VEIGA; VEIGA, 2003 VEIGA; GUNSON, 

2020; ARAUJO, 2023). Apesar da crescente mecanização dos processos de extração 

e processamento, práticas rudimentares e ineficientes, como o uso de mercúrio e 

cianeto, permanecem comuns. Deste modo, mesmo com a introdução de novas 

tecnologias, muitas operações de mineração em pequena escala ainda mantêm 

prática rudimentares. 
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6.3. EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA NO GARIMPO DE OURO NA AMAZÔNIA  

Desde o século XVII, a extração do minério de ouro ocorre na Amazônia 

brasileira de forma permanente, alternando momentos de menor e maior intensidade. 

Hoje, a Amazônia é uma região retratada por dinâmicas socioeconômicas, 

demográficas e territoriais, composta pelos estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato 

Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e parte do estado do Maranhão. A 

ocupação e a exploração aurífera na Bacia Amazônica ocorreram em diferentes fases, 

com avanços tecnológicos incorporados gradualmente. 

Dados históricos indicam que, até o final da década de 1970, a lavra e a 

recuperação de minérios auríferos eram realizadas por métodos manuais. Essas 

práticas envolviam o uso intensivo da força de trabalho humana, com auxílio de 

ferramentas simples como pás, picaretas, enxadas, bateias e marretas. A lavra era 

conduzida principalmente por meio de escavação direta em barrancos ou leitos de 

rios. A concentração do ouro era realizada por processos gravíticos rudimentares, 

utilizando pequenas calhas de madeiras simples ou duplas. 

Com a introdução da mecanização na atividade garimpeira, as operações 

passaram a ser classificadas como semimecanizadas, evoluindo, com o tempo, para 

diferentes níveis de mecanização. No entanto, essa transição não eliminou o caráter 

rudimentar e os impactos socioambientais associados, sobretudo os decorrentes do 

uso indiscriminado do mercúrio. A redução de custos operacionais tem sido um dos 

principais estímulos à adoção de inovações, bem como à apropriação de tecnologias 

adaptadas às condições geológicas específicas de cada local. Em contextos de 

operações informais ou ilegais, favoreceu o uso de tecnologias portáteis e de rápida 

mobilidade (MASSARO; DE THEIJE, 2018; LEIVA, 2022). 

A consequente expansão territorial criou um contexto dinâmico, no qual os 

fluxos migratórios, impulsionados pela corrida do ouro, transformaram a evolução da 

fronteira da floresta tropical e contribuíram para a consolidação do processo de 

urbanização no bioma Amazônia. Nas décadas de 1980 e 1990, diversos autores e 

organizações documentaram a intensificação da atividade de garimpeira na 

Amazônia, destacando, entre outros aspectos, os impactos ambientais causados pela 

contaminação por mercúrio. Entre eles, Cleary (1990), Lacerda e Salomons (1998), 

Gaspar (1990), Mathis (1995), Lacerda (1997), Mathis (1998), Castilhos, Bidone e 

Lacerda (1998).  
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Nesse mesmo período, a Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

(CPRM, atual Serviço Geológico do Brasil ï SGB) desenvolveu programas de 

mapeamento geológico da Amazônia. Em paralelo, o Centro de Tecnologia Mineral 

(CETEM) desenvolveu pesquisas para caracterização e rotas de processamento de 

ouro. A partir dos anos 2000, novas abordagens teóricas e empíricas passaram a 

enfocar os impactos técnicos, socioeconômicos e ambientais da atividade garimpeira. 

Esses temas foram discutidos nos trabalhos de Veiga, Silva e Hinton (2002), Castilhos 

et. al (2006), Schuber (2013), Coelho e Wanderley (2013), Castilhos et. al (2015), 

Wanderley (2015), Chagas (2019), Junior e Carvalho (2023).  

No Estado do Roraima13 a história da garimpagem está relacionada à 

descoberta de jazida de diamante no Rio Maú em 1912, na fronteira ocidental da 

Guiana com o Brasil, na serra do Tepequém, no município de Amajari, nos períodos 

de 1944 ï 1947 e 1956 ï 1959 (MATHIS, 1998). A garimpagem desenvolve-se em 

cascalhos mineralizados no leito do rio, nas aluviões e em coluviões. A exploração do 

ouro começou na década de 1970, e na década 1980, a CPRM (atual SGS) iniciou os 

trabalhos de mapeamento geológico no estado. Nos relatórios técnicos da época, 

indicam que os garimpeiros utilizavam equipamentos semimecanizados e apontam os 

desafios enfrentados pelos geólogos diante da resistência dos garimpeiros em 

modificar seus métodos de trabalho, sob o argumento de que as práticas tradicionais 

atendiam às necessidades de produção (CPRM, 1984). 

O estado do Amapá está relacionado com a história da mineração, isto é, a 

ocupação do território amapaense e suas formações sociais e econômicas estiveram 

em grande parte conectadas às atividades de extração mineral, sobretudo auríferas, 

descobertas na década de 1930. Nesse período, ocorreram surtos de garimpagem no 

rio Cassiporé, que possui 210 km de extensão, desaguando na altura do Cabo 

Cassiporé. Entre as atividades garimpeiras mais antigas e ativas mais importantes no 

estado, é a região do Distrito de Lourenço, no município de Calçoene. De acordo com 

Oliveira (2010), as mineralizações primárias mais conhecidas no Distrito de Lourenço 

são as do morro do Salamangone e Yoshidome e morro da Mina. Foi no final da 

década de 1940 que houve a implementação do desmonte hidráulico no Lourenço.  

 
13 No final do século XVIII, colonizadores portugueses venderam no Forte São Joaquim (hoje Boa Vista) mercadorias para os 

índios Macuxi, que pagaram as compras em ouro (MATHIS, 1998). 
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O norte do Mato Grosso atraiu dezenas de milhares de migrantes, em busca 

do ouro e das oportunidades geradas pela economia do garimpo. Com a implantação 

da rodovia BR-163, denominada Cuiabá-Santarém, na década de 1970, deu-se a 

descoberta de ouro em depósitos de ouro ao longo do rio Peixoto de Azevedo. A 

atividade garimpeira iniciou-se de forma ñmanualò caracterizada pelo uso de 

ferramentas simples (pá, bateia), que vai do final dos anos 70 ao início dos anos 90, 

quando o preço do ouro caiu repentinamente (MASSARO; DE THEIJE, 2018). Após 

esse período, a região de Peixoto de Azevedo passou por diversas transformações. 

Aos poucos, o desenvolvimento tecnológico chegou ao garimpo com a introdução das 

primeiras dragas de sucção de 3 polegadas nos garimpos de barranco da região. 

Nas décadas de 1950 e 1960 , o garimpo estava associado ¨ ñlavra manualò 

no Tapajós, que dependia da exploração de ocorrências aluvionares com altos teores 

de ouro para garantir rendimento financeiro. A extração era realizada com ferramentas 

simples, como pá, picareta, bateia, peneira e pequenas motobombas para sucção de 

água. A remoção do capeamento a lavagem do cascalho resultava em uma produção 

de aproximadamente 3m3 por dia. A extração era feita por meio da escavação de 

poços retangulares ou quadrados. À medida que os garimpeiros atingiam a camada 

de cascalho mineralizado, esse material era removido e acumulado nas margens, 

posteriormente, transportado para lavagem em pequenas calhas concentradoras para 

separar o ouro de sedimentos (CPRM, 1984). O mercúrio era (e ainda é) utilizado para 

amalgamar-se com o ouro (MOLINA; WANDERLEY, 2021).  

A transição tecnológica do garimpo manual para o semimecanizado surgiu no 

final da década de 1970 e começo de 1980  (Figura 12; Figura 13). Molina e 

Wanderley (2021), citam que a implementação de políticas de colonização no território 

amazônico e criação de reservas garimpeiras, incentivaram a migração, atraindo 

garimpeiros de diversas regiões na década de 70. Atra²dos pela chamada ñfofoca do 

ouroò com a consequente ñfebre do ouroò, milhares de pessoas se mobilizaram desde 

outras regiões amazônicas, do sul do país e da região Nordeste em direção à região, 

onde a exploração do ouro lhes oferecia a chance de obter ganhos financeiros 

extremadamente difíceis em suas regiões de origem.  



 

 

38 

Figura 12. Práticas manuais nos garimpos  

Lavra manual  Pequena calha concentradora  

  

Lavra em cata ou barranco  Calha e britador de martelo  

  

Britagem manual  Calha concentradora dupla  
  

Fonte: CPRM (1981). 
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Figura 13. Evolução de práticas garimpeiras nos anos 80  

Garimpo manual ñCataò Aglomerado de pequenas balsas  

  

Frente de uma draga 1 polegadas  Motobomba para sucção de cascalho  

  

  Moinho acoplado à calha concentradora  Despesca de ouro  

  

Fonte: CPRM (1984). 
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Nos depósitos secundários conhecidos como garimpos de baixão , foi 

introduzido o uso da ñchupadeiraò ou ñpar-de-máquinaò, um conjunto de motores a 

diesel de até 32 hp e bombas para retirar material aurífero. Essa técnica envolve o 

desmonte hidráulico com uso de mangueiras de alta pressão para a sucção de 

cascalho, posteriormente enviado a uma calha concentradora (MIRANDA et al., 1997). 

A adoção dessa nova prática aumentou os volumes de terra extraídos, 

complementada pelo uso de tratores e escavadoras, permitindo a lavra de minérios 

com teores mais baixos (VEIGA; SILVA; HINTON, 2002). Os estudos realizados pela 

CPRM ainda na década de 1980 já indicavam limitações operacionais desses 

sistemas. Os relatórios apontavam falhas nos ajustes de vazão, capacidade de 

retenção e uso inadequado de água, estimando perdas de ouro entre 60% e 80% nos 

processos de recuperação de ouro.  

Em paralelo à abertura de garimpos em áreas de baixão, a introdução de 

balsas nos leitos de rios teve uma forte influência no crescimento da atividade 

garimpeira, especialmente nos afluentes do Rio Tapajós e no Baixo Madeira. A bacia 

superior do rio Madeira foi a segunda mais importante região produtora de ouro de 

garimpo na Amazônia durante as duas últimas décadas do século passado. A corrida 

do ouro no Rio Madeira teve início em 1975, inicialmente como uma atividade 

individual e não mecanizada, concentrada nos bancos de areia e nas margens do rio, 

durante o período de seca. Esse processo evoluiu rapidamente com a introdução de 

balsas com mergulhadores e grandes dragas mecânicas capazes de trabalhar em 

profundidades. Em 1985, aproximadamente 800 dragas e 700 balsas operavam entre 

Porto Velho e Guajará-Mirin, na fronteira com a Bolívia (BASTOS; LACERDA, 2004).  

As primeiras balsas eram construídas sobre plataformas de madeira, 

flutuando por meio de cilindros metálicos e acionadas por motores responsáveis pela 

sucção do cascalho do fundo do rio. No Rio madeira, as balsas operavam (e ainda 

operam) aglomeradas em pequenas áreas, onde ocorriam muitos acidentes. Com o 

tempo, as pequenas balsas evoluíram para dragas de grande porte, equipadas com 

motores mais potentes e sistemas de sucção mais profundos (SCHUBER, 2013).  

A partir dos anos 2000, a atividade garimpeira na Amazônia entrou em um 

novo ciclo de transição tecnológica (Figura 14).  
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O caráter semimecanizado, predominante nas décadas anteriores, foi 

gradualmente substituído por operações mecanizadas, com maior capacidade de 

remoção de material e adoção de práticas com mais recursos financeiros, 

influenciadas pelo aumento do preço do grama de ouro no mercado internacional.  

Esse processo de modernização técnica não foi acompanhado por 

mecanismos proporcionais de mitigação dos impactos ambientais. Diversos estudos 

apontam problemas de ordem econômica, social, ambiental e de saúde, além do 

desmatamento, destrui­«o de cursos dô§gua, polui­«o de rios pelos res²duos gerados 

durante a extração do ouro e a contaminação do solo e dos recursos naturais devido 

ao descarte anual de toneladas de mercúrio (QUEIROZ et al., 2022; JUNIOR; 

CARVALHO, 2023; ARAUJO, 2023).  

Nesse cenário, o conceito de óminera­«o artesanalô ou óminera­«o em 

pequena escalaô tornou-se mais complexo e contestado devido ao crescente impacto 

ambiental causado pelo garimpo. O avanço da mecanização, ao mesmo tempo em 

que ampliou a capacidade de extração e reduziu o esforço físico, não promoveu 

necessariamente melhorias na eficiência dos processos produtivos. Estudos recentes, 

como o de Nico et al. (2023), destacam que o uso de equipamentos mecanizados e 

sofisticados, que demandam altos investimentos financeiros, afasta essas operações 

dos métodos artesanais e coloca em questão a classificação dessas operações como 

ñartesanaisò para descrever a realidade atual. 

À medida que as operações na Amazônia se distanciam dos métodos 

manuais e adotam tecnologias de grande porte, o termo ñartesanalò perde relev©ncia 

nesse contexto. É importante destacar que os termos grande ou pequena referem-se 

ao porte das operações, e não necessariamente a tecnologia utilizada (VEIGA, 1997). 

Assim, uma operação pode ser classificada como de pequena escala com base no 

volume de produção, mesmo empregando tecnologias relativamente avançadas. 

Enquanto uma operação de grande porte pode manter práticas artesanais, 

dependendo de métodos rudimentares para o processamento de minérios 

independentemente do volume de produção (HENTSCHEL; HRUSCHKA; PRIESTER, 

2002).  
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Figura 14. Evolução de práticas garimpeiras nos anos 1990 e 2000  

        Par de máquinas com maior potência  Retroescavadeira no garimpo  

  

Dragas de  grande porte  sucção  Centrífugas para processamento mineral  

  

Trabalho manual  Calha concentradora  

 

 

Ordem da leitura das imagens: da esquerda para direita e de cima para baixo: (1), (2) Massaro e De Theije 
(2018); (3) Balzino et al. (2015); (4), (5), (6) Arquivo pessoal Carlos Henrique Xavier Araujo. 
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6.4. RELAÇÃO DA TECNOLOGIA NA M INERAÇÃO CONVENCIONAL E A MAPE 

A mineração abrange uma ampla gama de arranjos operacionais, que vão 

desde empreendimentos com alto capital de investimento e baseados em tecnologia 

avançada até formas mais simples e adaptativas. Essa diversidade reflete dois 

contextos tecnológicos distintos: a mineração convencional, estruturada e 

tecnologicamente avançada, e a mineração artesanal e em pequena escala, 

caracterizada por métodos simples e menos eficientes, conforme discutido 

anteriormente.  

As operações convencionais são conduzidas por empresas de grande, médio 

ou pequeno porte, que demandam investimentos substanciais de capital ao longo de 

toda a vida útil da mina. Essas empresas possuem acesso a mercados financeiros e 

estão inseridas em cadeias internacionais de fornecimento de commodities minerais 

e metálicas. A viabilidade econômica e técnica dessas operações depende de estudos 

geofísicos, geoquímicos, sondagens, modelagem geológica, planejamento de mina, 

caracterização tecnológica do minério e da aplicação dos princípios da engenharia de 

minas e da geologia (KEMP; OWEN, 2019; RODRÍGUEZ-NOVOA; HOLLEY, 2023). 

A escolha do método de lavra nas operações convencionais é uma decisão 

estratégica, fundamentada na compatibilidade entre as características do corpo 

mineral e os parâmetros técnicos, econômicos e operacionais dos métodos 

disponíveis. Alterações posteriores no método adotado costumam ser tecnicamente 

complexas, o que reforça a necessidade de um processo decisório estruturado e 

embasado em critérios de engenharia. 

Nas últimas décadas, a mineração convencional tem incorporado vários 

avanços tecnológicos como modelagem geológica 3D, inteligência artificial (IA), 

aprendizado de máquina, robótica, big data, blockchain e economia circular 

(CHATTERJEE et al., 2025). Essas transformações evidenciam um processo contínuo 

de modernização e digitalização na mineração.  

Em contraste, os avanços tecnológicos na MAPE ainda se restringem, 

principalmente, à mecanização, com pouco ou nenhum acesso a sistemas de 

automação e controle de processos. Na MAPE a definição do método de lavra tende 

a ser empírica e baseada em práticas locais, experiências ou tentativa e erro. A 

ausência de dados geológicos e de conhecimento técnico faz com que muitos 

operadores escolham técnicas sem considerar sua adequação ao tipo de depósito. 
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Além das diferenças tecnológicas e operacionais, a gestão de rejeitos 

distingue mineração convencional da MAPE. Os rejeitos são os resíduos resultantes 

do processamento mineral. Eles incluem rocha moída (minério fragmentado) contendo 

os metais não recuperados, bem como substâncias adicionadas durante o 

processamento (por exemplo, produtos químicos e água). Na mineração 

convencional, o minério é transportado (por exemplo, caminhão, ferrovia, correia 

transportadora ou oleoduto) para áreas de processamento mineral. Os métodos de 

processamento podem variar, mas geralmente incluem a cominuição do minério em 

partes menores, separar os minerais uns dos outros e, em seguida, processar o 

concentrado. Os rejeitos desses processos são depositados como lama em barragens 

de rejeitos.  

Com o aumento progressivo das dimensões dessas barragens e a ocorrência 

de desastres, como o da barragem de rejeitos em Mount Polley, mina de cobre e ouro 

no Canadá em 2014, barragem de fundão em Mariana da Empresa Samarco em 2015 

e o rompimento da Barragem do córrego do Feijão da Empresa Vale S.A em 2019 

(FRANKS et al., 2021; FABRÍCIO, FERREIRA, BORBA, 2021), intensificou-se a 

atenção voltada para a segurança e o monitoramento dessas estruturas. 

No caso da MAPE, os rejeitos são dispostos da maneira mais conveniente, 

com pouco ou nenhum gerenciamento planejado. Isso pode envolver empilhar rejeitos 

próximos ao local da mina, despejá-los em corpos d'água próximos ou reabastecer o 

poço original da mina com resíduos não tratados. Os rejeitos contaminados com 

mercúrio têm graves impactos ambientais nos ecossistemas. 

O World Bank (2024) observa que a mineração convencional tem construído 

uma narrativa que destaca sua contribuição para a sustentabilidade, apoiando-se em 

iniciativas de responsabilidade social corporativa. Em muitos casos, argumenta-se 

que a mineração convencional apresenta menos problemas que a mineração de 

pequena escala, por ser um tipo de mineração mais fácil de monitorar e controlar, 

devido à sua contribuição fiscal e da forte influência política. Por essa razão, muitos 

governos priorizam grandes empreendimentos. 
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7. IMPACTO DA FORMALIZAÇÃO NOS ASPECTOS OPERACIONAIS  

Devido à sua relevância como fonte de renda em regiões com alto potencial 

mineral, mas com baixo desempenho econômico, a MAPE passou a atrair maior 

atenção de agências de desenvolvimento. Um marco histórico ocorreu entre 26 de 

novembro e 5 de dezembro de 1978, com a realização da conferência sobre o setor 

em Jurica, México, financiada pelo United Nations Institute for Training and Research 

(UNITAR). O evento destacou a necessidade de abordagens específicas para cada 

contexto e deu ênfase na mineração em pequena escala dos países em 

desenvolvimento no Sul Global (CARMAN, 1985).   

Em 1987, o Banco Mundial publicou o relat·rio ñSmall-Scale Mining: A Review 

of the Issuesò, que reforçou o reconhecimento da MAPE como um sistema de 

produção presente em diferentes territórios e destacou sua importância 

socioeconômica. Esse relatório apontou os desafios tecnológicos e socioambientais 

associados à atividade (NOETSTALLER, 1987). Desde então, diversas organizações 

têm contribuído para consolidar diferentes interpretações da MAPE sob enfoques 

diversos, que refletem a heterogeneidade dessa atividade em termos de escala, 

tecnologia e contexto socioeconômico-cultural (VEIGA; MAXSON; HYLANDER, 2006; 

SIEGEL; VEIGA, 2010). 

A formalização tornou-se um tema recorrente na literatura técnica e política. 

Entretanto, a formalização, por si só, ainda não é suficiente para compreender as 

condições técnicas e tecnológicas sob as quais as atividades da MAPE se 

desenvolvem. A discussão sobre formalização ganhou ainda mais destaque após a 

adoção da Convenção de Minamata em 2013. A Convenção de Minamata sugere que 

a mineração artesanal e em pequena escala de ouro nos países signatários, ainda 

que considerada insignificante, desenvolva um Plano de Ação Nacional (NAP), 

incluindo etapas para a formalização. 

Esse marco colocou a MAPE de ouro no centro dos esforços globais de 

mitigação de impactos ambientais e promoção da legalidade (STYLO, DE HAAN; 

DAVIS, 2020). Entretanto, a formalização possui interpretações e formas de aplicação 

variadas, o que dificultam a formulação de estratégias coerentes e eficazes 

(RUSHEMUKA; CÔTE, 2024). Nesse contexto, o conceito de formalização é sinônimo 

de legalidade e, consequentemente, à legitimidade das operações.  
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Para os governos, a formalização representa uma estratégia que visa não 

apenas controlar e monitorar as operações e aumentar da arrecadação fiscal por meio 

de royalties, mas promover a visibilidade dos atores formalizados. Essa maior 

visibilidade facilita a formulação e implementação de políticas públicas direcionadas 

para a redução dos impactos ambientais associados à atividade (HILSON, 2020; 

MARTINEZ; SMITH; MALONE, 2021; VELEZ et al., 2025). Para os mineradores, a 

formalização apresenta vantagens econômicas e operacionais. Pode oferecer maior 

segurança na posse do título mineral, o que possibilita que invistam em suas 

operações (e reduzir a ameaça de terem seus equipamentos destruídos ou 

queimados); favorece o acesso a financiamento e, potencialmente, ao investimento 

em tecnologias mais limpa. 

A formalização tende a estar associada em torno de melhores resultados 

ambientais e sociais, já que a conformidade com as leis ambientais e trabalhistas é 

vista como um caminho para práticas responsáveis. No entanto, esses esforços não 

alcançam todo o setor, uma vez que apenas uma parcela das pessoas que atuam na 

MAPE consegue superar as barreiras estruturais para formalizar suas operações 

(CLIFFORD, 2022; VELEZ et al., 2025). Estima-se que mais de US$ 1 bilhão tenha 

sido investido nas últimas quatro décadas em iniciativas voltadas à formalização da 

MAPE, sendo o ouro o principal recurso mineral de interesse para financiamento 

(WORLD BANK, 2024). Apesar desses esforços, 90% das pessoas que trabalham na 

MAPE ainda operam de forma informal. Na América do Sul, apenas 1% está 

formalizado (MARSHALL; VEIGA, 2017; STOCKLIN-WEINBERG et al., 2019). Na 

África Subsaariana, 95% das operações não são licenciadas (HILSON et al., 2025). 

Na prática, a formalização vai além do cumprimento de requisitos legais, 

integrando dimensões socioeconômicas e culturais, bem como a assistência técnica. 

Dessa forma, a formalização da MAPE de ouro pode ser interpretada como um 

processo de integração desse setor à economia formal, por meio da adaptação de leis 

e políticas específicas direcionadas à resolução dos desafios do setor (UNEP, 2012; 

MARSHALL; VEIGA, 2017; VERBRUGGE; GEENEN, 2020). A obtenção de títulos 

legais é reconhecida como passo importante no processo de formalização.  
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Especialistas apontam que o foco desproporcional na legalidade tem limitado 

o potencial de abordagens mais abrangentes e holísticas para a MAPE de ouro 

(VEIGA; FADINA, 2020; WORLD BANK, 2024). Essa visão restritiva, em torno da 

legalização, não é recente. Na década de 1990, o Banco Mundial destacava que a 

obtenção de títulos legais era considerada a principal necessidade para resolver os 

desafios relacionados a MAPE (BARRY, 1996). Essa perspectiva mostra que a 

formalização tem sido considerada uma solução universal para mitigar os desafios da 

MAPE, muitas vezes desconsiderando os esforços anteriores que não levaram em 

conta as diferentes realidades.  

O contexto político e midiático contribui para uma visão distorcida da MAPE, 

associando-a à ilegalidade. Em diversos países, os trabalhadores do setor são 

rotulados com termos pejorativos. Por exemplo, no Suriname, eles são referidos como 

ñpork-knockersò.  Em Gana, o termo ñgalamseyò deriva da expressão em inglês gather 

them and sell, é utilizado para descrever a MAPE de ouro ilegal, não licenciada ou 

informal (HILSON, 2017; STACEY, 2025). No Brasil, a associação do garimpo e 

ilegalidade persiste, não apenas devido ao histórico de clandestinidade, mas devido 

ao aumento da extração ilícita que ocorre em grandes proporções em várias regiões 

do país, especialmente no Bioma Amazônia. Além dos impactos ambientais, a 

atividade ilícita serve de fachada para organizações criminosas e amplia os impactos 

negativos nas áreas afetadas (SIQUEIRA-GAY; SÁNCHEZ, 2021; MANZOLLI et al., 

2021).   

A Tabela 2 ilustra uma síntese dos resultados de processos de formalização 

em alguns países, destacando os aspectos positivos e as dificuldades encontradas. 

Por um lado, os estudos indicam que as estratégias adotadas para fomentar a 

formalização do setor tem se baseado em abordagens centralizadas e top-down (de 

cima para baixo), com ênfase no cumprimento de requisitos legais e regulatórios 

(SIEGEL; VEIGA, 2009; HILSON; MCQUILKEN, 2014; PERSAUD et al., 2017; 

LAHIRI-DUTT 2018; CLIFFORD, 2022; JIMÉNEZ; SMITH; HOLLEY, 2024; 

RUSHEMUKA; CÔTE, 2024; ARAUJO; DE TOMI, 2025). Por outro lado, abordagens 

bottom-up (de baixo para cima) revelam dinâmicas mais complexas e interativas entre 

os atores envolvidos, permitindo que os mineradores e comunidades articulem seus 

interesses em processos decisórios (LABONNE, 2014). 
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Tabela 2. Síntese dos i mpactos da formalização para os  aspectos operacionais  

País Positivos  Dificuldades  Referências  

Colômbia  

Criação de Comitês 
para gestão da 

pequena mineração 
Implementação da  

Falta de apoio técnico; 
Uso contínuo do 

mercúrio. 

VEIGA; 
MARSHALL, 

2019 

Peru 

Estrutura legal que 
reconhece a MAPE. 

Melhorias nas práticas 
de saúde e segurança.  

Suporte técnico limitado;  
Insuficiente apoio 

técnico; 

MARTÍNEZ; 
SMITH; 

MALONE, 2023 

Brasil  

Leis para uso 
controlado do 

mercúrio; 
Propostas de medidas 
para rastreabilidade 

do ouro. 

Implementação e 
eficácia ainda incertas. 

Uso contínuo do 
mercúrio; 

Resolução ANM 
nº 103/2022 

Equador  

Proibição do mercúrio; 
Programa de compra 

direta pelo Banco 
Central. 

Uso de mercúrio e 
cianeto em operações 
formais; Atuação de 
atravessadores na 

comercialização do ouro 

THOMAS et al., 
2019 

Bolívia  

Organização em 
cooperativas; 

Reconhecimento das 
limitações do governo 
para monitoramento. 

Lacunas de governança 
além da legislação 

SALMAN; 
CARRILLO; 

SORUCO, 2015 
OROZCO; 

MCKIERNAN 
2022 

República 
Democrática do 

Congo  

Reconhecimento do 
setor  

Incentivos limitados para 
adesão às regras; alta 

informalidade;  

GEENEN, 
RADLEY, 2014 

Zimbabwe  
Expansão da extração 

de ouro 

Conflitos pelo controle 
de áreas de mineração; 
Burocracia; Corrupção 

MKODZONGI, 
2020;  

Tanzânia  
Centros de excelência 

para treinamento e 
capacitação. 

Tecnologias não levam 
automaticamente a 

formalização  

KINYONDO; 
HUGGINS, 2020 

Gana 

Criação de políticas, 
controle do uso de 
mercúrio; Leis e 
regulamentos. 

Medidas repressivas; 
Falta de apoio dos 

trabalhadores; 
Corrupção 

HILSON; 
MACONACHIE, 
2020; BANSAH, 

2023 
 

Camarões  
Políticas de 

regulamentação; 
Acesso ao mercado 

Diversos arranjos de 
comercialização; Falta 

de adesão  

WENG; 
MARGULES, 

2022 

Nigéria  
Cooperativa e 

associações para 
formalização 

Falta de recursos 
financeiros 

Aspectos culturais dos 
trabalhadores 

ORAMAH et al., 
2015 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Um exemplo dos desafios persistentes na MAPE de ouro é o que Martínez, 

Smith e Malone (2023) definem como ñp·s-formaliza­«oò. Esse termo refere-se a 

desafios que surgem após o início da formalização, incluindo acesso limitado a 

financiamento e a exclusão de grupos que não conseguem cumprir integralmente os 

requisitos legais e burocráticos exigidos. Por exemplo, ainda há resistência por parte 

do setor bancário em financiar operações da MAPE de ouro, devido às percepções 

negativas vinculadas a essa atividade. Nesse contexto, Veiga e Marshall (2019) 

argumentam que a formalização deve ser entendida como um processo contínuo, e 

não como um resultado.  

 Uma parcela da força de trabalho vive em condições de vulnerabilidade social 

e econômica, o que reduz seu interesse e limita sua capacidade de adesão aos 

processos formais. Entretanto, o setor não se caracteriza apenas pela fragilidade. A 

MAPE de ouro apresenta dinâmicas complexas de poder, conflitos territoriais e redes 

organizadas que operam legalmente, além de organizações criminosas. Operações 

ilegais têm causado graves danos ambientais e sociais, como invasões em áreas de 

reservas florestais e de concessão de grandes empresas especialmente em países 

da América do Sul (MARSHALL; VEIGA, 2017). A formalização, nesse cenário, 

enfrenta obstáculos persistentes, como desinteresse governamental, ausência de 

políticas públicas eficazes e a limitação do conhecimento geológico para identificar 

áreas adequadas para extração. A oneração do uso do subsolo e a falta de áreas 

disponíveis reforçam os conflitos de coexistência entre mineradores, empresas 

privadas e comunidades locais (VEIGA; FADINA, 2020; WORLD BANK, 2024).  

Os efeitos da informalidade são ainda mais críticos em um contexto de 

mudança tecnológica. A introdução de novas tecnologias aplicadas na MAPE tem o 

potencial de aumentar a produtividade, ao mesmo tempo em que amplia os riscos. 

Por exemplo, garimpeiros que trabalham informalmente têm adotado ferramentas e 

técnicas (moinho de bolas, cianetação e outras) que eram tradicionalmente restritas 

ao setor industrial. Embora essas inovações possibilitem o processamento de maiores 

quantidades de minério, a ausência de regulamentação específica e supervisão 

adequada eleva os riscos ambientais, de saúde e segurança.  

.  
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8. USO DE MERCÚRIO NA MAPE DE OURO 

Neste capítulo são abordadas as formas de ocorrência do mercúrio no 

ambiente e o seu papel no contexto da MAPE de ouro. 

8.1. FORMAS DE MERCÚRIO NO AMBIENTE  

O mercúrio é um metal líquido à temperatura ambiente, com número atômico 

80 e peso atômico 200,59, que ocorre naturalmente na crosta terrestre em uma média 

de 0,08 partes por milhão (ppm). É considerado um elemento calcofílico, por sua 

tendência a formar sulfetos.  Na crosta terrestre, sua ocorrência natural ocorre 

principalmente na forma de mineral. Entre esses, o cin§brio (Ŭ-HgS), um sulfeto de 

mercúrio, é o mais comum. O cinábrio está presente em formações geológicas ao 

redor do mundo, distribuído em cinturões minerais com alta concentração de mercúrio, 

principalmente em ambientes vulcânicos e depósitos de fontes termais. 

Seu ponto de fusão é -38,9 º C e seu ponto de ebulição é 357,3 º C. Abaixo 

do ponto de fusão, o mercúrio é um sólido branco, e em seu estado gasoso, é um 

vapor incolor. Devido à sua alta pressão de vapor, evapora facilmente à temperatura 

ambiente (BECKERS; RINKLEBE, 2017). Em geral, utiliza-se o termo ñvapor de 

merc¼rioò quando o merc¼rio elementar est§ presente na atmosfera, e ñmerc¼rio 

met§licoò quando est§ na forma l²quida. O mercúrio pode ser encontrado em três 

formas distintas: 

Mercúrio elementar (metálico) (Hg):  É a forma pura do metal que permanece líquido 

à temperatura ambiente. É caracterizado por alta pressão de vapor (tendência de 

evaporar a temperatura ambiente) e baixa solubilidade em água (0.025 mg/L a 20°C). 

Quando evaporado o mercúrio forma um vapor tóxico, invisível e inodoro. 

Compostos mercúricos (Hg II):  Compostos formados quando o mercúrio em seu 

estado de oxidação 2+ entra em contato com outra substância, como cloro, enxofre e 

oxigênio, para formar sais de mercúrio. O íon Hg2+ não é estável em condições 

ambientais naturais, por isso sua representação é Hg (II), indicando o estado de 

oxidação. O mercúrio em estado de oxidação +1 existe na natureza, como o calomel 

(Hg2Cl2), mas é raro. 
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Compostos orgânicos:  São compostos organometálicos (não facilmente 

dissociáveis) resultantes da combinação de mercúrio com carbono. O mais conhecido 

composto orgânico de mercúrio é o metilmercúrio (CH3Hg+) que é formado a partir do 

Hg (II), especialmente em sistemas aquáticos anaeróbicos, através da ação 

microbiana. Esse composto é altamente tóxico devido ao seu potencial de acumulação 

em organismos vivos ao longo da cadeia alimentar, processo conhecido como 

biomagnificação (WHO, 2008; WHO, 2019). 

Esse metal pode ser encontrado em diferentes formas orgânicas e 

inorgânicas. A liberação de vapor de mercúrio é limitada pela formação superficial de 

óxido de mercúrio. O mercúrio é liberado por processos naturais, como gases do 

manto terrestre, erupções vulcânicas, evaporação dos oceanos e fontes geotérmicas 

(LINDQVIST; RODHE, 1985; SCHROEDER; MUNTHE, 1998). As emissões e 

liberações antropogênicas ocorrem de acordo com sua origem e modo de liberação. 

Essas categorias incluem: (i) liberações não intencionais associadas à mobilização do 

mercúrio presente nas matérias-primas utilizadas na atividade humana; (ii) liberações 

intencionais decorrentes do uso deliberado de mercúrio em produtos e processos 

industriais; e (iii) remobilização de fontes históricas, que liberam o mercúrio acumulado 

em solos, sedimentos, corpos dô§gua, aterros sanit§rios e dep·sitos de res²duos 

industriais e de mineração (PNUMA, 2015). 

Uma característica que diferencia o mercúrio de outros metais comumente 

encontrados na atmosfera é sua capacidade de ser reemitido para o ar após ter sido 

depositado em superfícies (LINDQVIST; RODHE, 1985; SCHROEDER; MUNTHE, 

1998).  O mercúrio pode entrar na atmosfera por meio da liberação de vapor de 

mercúrio de rochas, solos e água. O mercúrio é uma substância volátil, pode retornar 

da terra é das águas superficiais para a atmosfera na forma elementar, reiniciando o 

ciclo biogeoquímico (SELIN; SELIN, 2020; SELIN; SELIN, 2022). Este processo é 

definido como ñemissãoò (emission em inglês). Quando o mercúrio é depositado no 

ambiente terrestre ou aquático, denomina-se ñdeposi­«oò ou ñlibera­«oò (release, em 

inglês). Além de seu transporte pela atmosfera, que pode variar de dias a anos, o 

mercúrio pode ser transportado em solução como íons complexos ou adsorvido em 

material particulado, como argilas, óxidos hidratados de ferro e matéria orgânica 

(MEECH; VEIGA; TROMANS,1998; CRESPO-LOPEZ et al., 2021).  
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As principais fontes antropogênicas de emissões de mercúrio são a mineração 

artesanal de ouro, a geração de energia a partir da queima de combustíveis fósseis 

(carvão) em instalações estacionárias e processos industriais de alta temperatura, 

como metalurgia, fundição e produção de cimento (UNEP, 2013; UNEP, 2019).  

Diversos produtos contêm mercúrio, como termômetros antigos, lâmpadas 

fluorescentes, interruptores elétricos e amálgamas dentárias, pilhas, baterias e alguns 

produtos farmacêuticos. O descarte inadequado desses materiais resulta na liberação 

de mercúrio para a atmosfera ou corpos dô§gua. Na ind¼stria, o merc¼rio ainda é 

utilizado em processos como a produção de cloro e álcalis, por meio da tecnologia de 

células de mercúrio, mas este método está sendo substituído por células eletrolíticas 

de diafragma. Além disso, o mercúrio é utilizado como catalisador na produção de 

monômero de cloreto de vinila de acetileno (UNEP, 2019). 

Várias minas de produção de mercúrio têm sido fechadas. Entre elas, as 

minas de Huancavelica, no Peru (1974), Idrija, na Eslovênia (1995), e Almandén, na 

Espanha (2002). A extração informal em minas de mercúrio no México e na Indonésia, 

associada a exportações não documentadas, contribuiu para aumentar a oferta 

internacional (SELIN; SELIN, 2022). Da mesma forma muitos países, como o Canadá, 

exportam mercúrio para Cuba sem discriminar sua origem e o seu uso, que 

provavelmente seja para revenda (VEIGA, MARSHALL, 2016). 

O Brasil não é produtor de mercúrio, sendo este metal consumido 

principalmente no beneficiamento de ouro no país, proveniente de importações oficiais 

de mercúrio para outros fins e da entrada ilegal de outros países. A Convenção de 

Minamata busca alternativas para redução do uso do mercúrio em diferentes setores. 

Por exemplo, o uso de amálgamas dentárias, tem sido substituído por materiais 

cerâmicos. O mercúrio em termômetros e outros dispositivos de medição pode ser 

substituído por etanol e outros líquidos ou por termômetros digitais e dispositivos de 

medição eletrônicos (HYLANDER; MEILI, 2003). Nas plantas de produção de cloro-

álcalis, a tecnologia de células de mercúrio está sendo substituída por células de 

diafragma e de membrana, que não utilizam o mercúrio (UNEP, 2013; UNEP, 2019). 

Lâmpadas fluorescentes, que dependiam de mercúrio para funcionar, estão sendo 

substituídas por tecnologias de Light Emitting Diode (LED) (Diodo Emissor de Luz, em 

português).  

 



 

 

53 

8.2. USO DE MERCÚRIO PARA AMALGAMAÇÃO DE OURO  

O uso do mercúrio na extração de ouro remonta a práticas históricas 

documentadas em diferentes regiões do mundo, inclusive no Brasil colonial. Durante 

o ciclo do ouro, foram instituídas casas de fundição e amalgamação, além das 

intendências, com o objetivo de fiscalizar a extração e arrecadar os impostos devidos 

à Coroa. Nesses espaços, o ouro era fundido em barras e quintado (tributado em um 

quinto para a Coroa). Registros indicam o uso de cloreto de mercúrio para 

amalgamação nas casas de fundição (BARCELOS, 2013). 

A técnica metalúrgica de amalgamação baseia-se na dissolução do ouro no 

mercúrio, que resulta na formação de uma liga metálica de ouro-mercúrio conhecida 

por amálgama (VEIGA, 1997; HYLANDER; MEILI, 2003; VEIGA; MAXSON; 

HYLANDER, 2006; CASTILHOS; DOMINGOS, 2024). Durante o século XIX, o 

mercúrio foi utilizado na extração de ouro, principalmente na América do Norte a partir 

de 1850. Em 1889, o uso da amalgamação de ouro começou a ser gradualmente 

substituído pelo processo de cianetação devido à maior eficiência desse processo. No 

início do século XX, empresas convencionais de mineração interromperam a prática 

da amalgamação (VEIGA; BAKER, 2004). Entretanto, a partir da década de 1980, o 

aumento no preço do grama de ouro impulsionou o novo ciclo de mineração, 

especialmente no Brasil e em países da África Central e Sudeste Asiático, levando ao 

uso descontrolado do mercúrio para amalgamação (LACERDA, 1997; MALM, 1998). 

Nos últimos anos, a comunidade científica tem se dedicado a quantificar as 

emissões globais de mercúrio, buscando fornecer dados para a formulação de 

políticas públicas e estratégias para mitigar e controlar o uso e o comércio de mercúrio. 

Desde 1990, são produzidos inventários que monitoram as emissões antrópicas de 

mercúrio para a atmosfera. A primeira avaliação global do mercúrio foi publicada pela 

UNEP em 2002, com atualizações em 2008, 2013, 2015 e 2018 (UNEP, 2002; UNEP, 

2008; UNEP, 2013; AMAP/UNEP, 2015, UNEP, 2019). Atualmente, as maiores fontes 

contemporâneas de emissões antropogênicas de mercúrio são as usinas termelétricas 

a carvão e a MAPE de ouro. De acordo com a UNEP (2019), a MAPE de ouro é 

responsável por aproximadamente 38% (838 toneladas) das emissões globais de 

mercúrio para a atmosfera, de um total estimado de 2.220 toneladas.  
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A literatura científica sobre a poluição por mercúrio proveniente da MAPE de 

ouro está disponível e, em grande parte, destaca os riscos associados a metilação, a 

bioacumulação de metilmercúrio na biota aquática e às implicações para a saúde das 

populações ribeirinhas e indígenas que consumem peixes contaminados com Hg 

(BOISCHIO; HENSHEL, 2000, DOREA; BARBOSA, 2007; BASTOS et al., 2007; 

LAVOIE et al., 2018; O'CONNOR et al., 2019; MORENO-BRUSH; McLAGAN; 

BIESTER, 2020; BASTA et al., 2021). 

As pessoas que participam de atividades que envolvem mercúrio estão 

potencialmente expostas a níveis mais elevados de mercúrio do que a população em 

geral. O vapor de Hg é altamente tóxico, inodoro e invisível a olho nu. A Agência dos 

Estados Unidos para Registro de Substâncias Tóxicas e Doenças (ATSDR) define o 

nível mínimo de risco para o vapor de Hg como 200 ng/m3. Para ambientes 

residenciais, os níveis são de 1.000 ng/m3 para exposição normal e 10.000 ng/m3 para 

isolamento de residentes (ATSDR, 2021; MOODY et al., 2020). Gibb e O'Leary (2014) 

identificaram que os operadores da MAPE de ouro estão sujeitos a vivenciar efeitos 

neurológicos, renais e, possivelmente, imunotóxicos/autoimunes pela exposição ao 

mercúrio. Durante o processo de queima, as concentrações de Hg frequentemente 

excedem 1.000.000 ng/m³, e os trabalhadores podem sofrer danos pulmonares 

debilitantes ou morrer de envenenamento por mercúrio (ATSDR, 2021; MOODY et al., 

2020). 

Diversas soluções técnicas foram propostas para minimizar a exposição ao 

mercúrio, incluindo o uso de retortas para queima do amálgama e a implementação 

de centrais de processamento (SOUZA; LINS, 1989; VEIGA et al., 1991; BRAGA; 

ARAÚJO, 2007; VEIGA et al., 2014; GARCÍA et al., 2015). Além disso, estudos 

exploram técnicas para substituição do mercúrio, como o uso de bórax como 

alternativa (APPEL; NA-OY, 2014), métodos gravitacionais (TESCHNER et al., 2017; 

VEIGA; GUNSON, 2020) e a cianetação (DRACE; KIEFER; VEIGA, 2016). Apesar 

dessas alternativas, nenhum desses métodos tem sido tão amplamente utilizado 

quanto a técnica de amalgamação com mercúrio devido à sua facilidade e 

acessibilidade. Embora a amalgamação seja comum entre os garimpeiros, é 

considerada uma técnica obsoleta e ineficiente (TELMER; VEIGA, 2009).  A seguir, 

são apresentadas as formas de amalgamação na MAPE de ouro. 
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8.3. FORMAS DE AMALGAMAÇÃO DO MINÉRIO DE OURO  

A amalgamação é uma técnica utilizada na recuperação de ouro, baseada na 

propriedade físico-química da molhabilidade, que envolve a interação entre interfaces 

líquidas, sólidas e gasosas. No caso da extração de ouro, essa propriedade é 

determinada pelo contato da superfície do ouro em meio aquoso, sendo assim, uma 

caraterística influenciada pelo ângulo de contato entre ouro, mercúrio e água (Au-Hg-

HϜO). Estudos indicam que esse ângulo de contato é de aproximadamente 160º, que 

facilita a adesão do mercúrio à superfície do ouro, permitindo sua separação de outros 

materiais (PRYOR, 1965).  

A composição química do amálgama varia conforme a proporção entre o ouro 

e mercúrio, dependendo das características do minério processado. Os três principais 

tipos de amálgamas formados a partir de concentrados de minério de ouro são: AuHg2 

(um átomo de ouro para dois de mercúrio), Au2Hg (dois átomos de ouro para cada 

átomo de mercúrio) e Au3Hg (três átomos de ouro para cada átomo de mercúrio) 

(TAGGART; BEHRE, 1945). 

O processo de amalgamação é eficaz para minérios em que o ouro ocorre de 

forma nativa, livre e grosseira, não incluso ou disseminado nos sulfetos, embora estes 

possam estar presentes no minério. Outra aplicação ocorre nos minérios de aluvião, 

nos quais o ouro nativo está praticamente liberado. Na prática dos garimpos, a escolha 

do método de amalgamação varia conforme o tipo de minério e a escala de produção, 

sendo possível identificar dois principais métodos:  

(i) amalgamação de todo o minério (Whole Ore Amalgamation ï WOA).  

(ii)  Amalgamação de concentrados 

Ambas as técnicas envolvem o uso de mercúrio, porém diferem em relação 

às quantidades e formas de uso. A técnica de amalgamação de todo minério é 

observada no Brasil e em outros países quando se processam minérios primários com 

alto teor de ouro. Caracteriza-se pela aplicação direta do mercúrio sobre o minério 

bruto, o que gera maior volume de rejeitos e intensifica as emissões e liberadores de 

mercúrio, especialmente quando não se utilizam dispositivos para recuperação, como 

retortas.  
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Os minérios secundários, por terem baixos teores, são normalmente 

concentrados antes da amalgamação. As principais características de cada método 

estão resumidas na Figura 15.  

Figura 15. Métodos de amalgamação utilizados para extração de ouro  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Veiga e Hinton (2002), Adaptado pelos Autores. 
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As maiores emissões de mercúrio no processo de amalgamação ocorrem, 

principalmente, durante a decomposição térmica do amálgama, denominada pirólise, 

quando o amálgama é aquecido para produzir o doré, que é o ouro ainda impuro e 

não refinado. Nessa etapa, o mercúrio metálico presente no amálgama se volatiliza e, 

na ausência de mecanismos adequados de contenção e condensação (como retortas 

ou capelas), é liberado para a atmosfera. A inalação dos vapores de mercúrio 

liberados durante a queima do amálgama é uma das principais vias de exposição 

humana. Os efeitos tóxicos dependem da intensidade e da duração da exposição 

(PFEIFFER et al., 1989; GIBB; O'LEARY, 2014; ESDALIE; CHALKER, 2018; 

CRESPO-LOPEZ et al., 2021; ALEKU; LAZAREVA; PICHLER, 2024).  

O mercúrio elementar liberado na atmosfera durante a decomposição térmica 

do amálgama (Au-Hg) ou durante a fundição do ouro nos postos de compra de ouro é 

oxidado a Hg(II) por rea­»es mediadas por oz¹nio, energia solar e vapor dô§gua. Esse 

mercúrio iônico é removido da atmosfera por precipitação e depositado em ambientes 

aquáticos e terrestres. Nesses ambientes, o mercúrio pode passar por novas 

transformações, incluindo sua conversão em metilmercúrio (UNEP, 2012). 

Antes da etapa da queima, parte do mercúrio no amálgama é separada por 

meio de filtra ção (squeezing em inglês). Normalmente, os operadores realizam esse 

processo manualmente, utilizando um pedaço de tecido para espremer o amálgama 

(UNEP, 2009). O amálgama obtido pela filtração manual apresenta, em média, entre 

40 e 50% de mercúrio, e entre 50 e 60% de ouro e outros metais associados (HINTON; 

VEIGA; VEIGA, 2003; UNEP, 2012). A eficiência da filtração varia de acordo com a 

força aplicada: quanto maior a compressão, maior a remoção do mercúrio livre, 

resultando em um amálgama mais denso e concentrado. No entanto, uma filtração 

inadequada ou com pouca força para compressão, pode resultar em amálgamas com 

maior teor de mercúrio, aumentando o potencial de emissões durante a etapa de 

queima.  

Quando o processo de filtração é realizado em uma centrífuga, uma 

quantidade maior de mercúrio é extraída, resultando em um amálgama com menos 

de 20% de mercúrio em sua composição (VEIGA et al., 1991; VEIGA et al., 2006). As 

perdas de mercúrio durante o processo de amalgamação são influenciadas por uma 

série de fatores operacionais, mineralógicos e físico-químicos (TAGGART; BEHRE, 

1945; WOTRUBA et al., 1998; SURIMBAYEV et al., 2024).  
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Alguns desses problemas mencionados pelos autores citados são descritos a 

seguir: 

 

Reatividade com sulfetos: Sulfetos de arsênio (As), antimônio (Sb) e bismuto (Bi) 

reagem com o mercúrio, formando compostos estáveis que impedem a formação da 

amálgama de ouro. Essa reação resulta na perda do ouro e do mercúrio. Em 

ambientes oxidantes (águas ácidas de mina), pirrotita (Fe (1-x) S), pirita (FeS2) e 

calcopirita (CuFeS2) podem reduzir a eficiência da recuperação de ouro na 

amalgamação ao dispersarem o mercúrio formando gotículas (reduz a coalescência 

do mercúrio).  

Interferência de minerais hidratados: Baritas (BaSO4), talco (Al2O3. 4SlO2 - H2O), 

esteatita e outros silicatos hidratados de magnésio e alumínio podem interromper o 

processo de amalgamação. Esses minerais formam uma camada superficial que 

impede o contato direto entre o mercúrio e as partículas de ouro. 

Presença de lubrificantes e graxas: aderem ao mercúrio e tendem a agrupar 

sulfetos, talco, argilas e outros minerais finos. Essa cobertura de partículas finas sobre 

o mercúrio reduz sua capacidade de formar amálgama com o ouro. A presença de 

óleos e graxas provoca a flotação do ouro que é hidrofóbico, e assim, reduzem a 

eficiência da amalgamação. 

Presença de outros metais: O alumínio (Al), cobre (Cu) metálico de detonadores ou 

cabos elétricos, chumbo (Pb) metálico, zinco (Zn) de bateias podem levar a formação 

de amálgamas com esses metais. Os amálgamas desses metais se dispersam como 

partículas muito finas em condições oxidantes, contaminando os rejeitos e reduzindo 

a disponibilidade de mercúrio para a formação da amálgama. 

Para que a amalgamação seja eficiente, é necessário que as partículas de 

ouro estejam liberadas da ganga, o que ocorre por meio da moagem do minério 

(VEIGA et al., 1991; BRAGA; ARAÚJO, 2007).  No entanto, essa técnica apresenta 

baixa eficiência na recuperação de partículas de ouro menores que 200 mesh (0,074 

mm) (WENGIAN; POLING, 1983). Estudos confirmam que partículas de ouro muito 

pequenas, abaixo de 0,07 mm, não são eficientemente capturadas pelo mercúrio nos 

processos convencionais de amalgamação.  
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Nesses casos, a cianetação mostra-se uma alternativa eficiente para grãos de 

ouro inferiores a 0,2 mm (HYLANDER et al., 2007). A cianetação é utilizada para a 

extração de ouro de uma ampla gama de minérios, incluindo aqueles refratários que 

contêm ouro finamente disseminado ou encapsulado em sulfetos (TORKAMAN; 

VEIGA, 2023). Dentre as desvantagens desse método está o alto risco ambiental, pois 

o cianeto é muito tóxico e pode causar graves impactos ambientais se não for 

manejado corretamente. Além disso, devido à toxicidade do cianeto, existem 

regulamentações rigorosas sobre seu uso e descarte, o que pode aumentar os custos 

operacionais e administrativos para garantir a conformidade. 

A diferença de eficiência entre os métodos é ilustrada por um experimento de 

laboratório realizado com minério primário da mina La Maria, na região de Providência, 

Antioquia, na Colômbia. No teste de amalgamação, utilizando minério com 

granulometria inferior a 0.13 mm, a recuperação de ouro foi inferior a 19%.  Em 

contraste, os testes realizados com cianetação deste mesmo minério, na mesma 

granulometria, obtiveram 84% de recuperação com 1 g/L de cianeto de sódio (NaCN) 

e 92% com 2 g/L de NaCN (TORKAMAN; VEIGA, 2023). Diferente da amalgamação, 

a cianetação tem a capacidade de extrair ouro que não está completamente liberado 

da ganga, desde que esteja exposto ao reagente químico.  

Para reduzir a perda de eficiência e reduzir o esfarinhamento do mercúrio, 

fenômeno em que o mercúrio se fragmenta em partículas finas que se dispersam e se 

perdem no processo, alguns mineradores da MAPE de ouro em diferentes partes do 

mundo adicionam reagentes durante o processo de moagem com mercúrio ou de 

amalgamação de concentrados. Esses aditivos têm como objetivo aumentar a 

coalescência (capacidade de aglomeração em gotas). Entre os aditivos mais 

comumente utilizados, destacam-se:  

¶ Cítricos:  suco de limão, suco de laranja (Colômbia) 

¶ Substâncias orgânicas : urina (Chile) 

¶ Compostos alcalinos:  cal virgem, bircabonato (Colômbia) 

¶ Detergentes:  Indonésia, Peru, Brasil 

¶ Uso doméstico : açúcar mascavo, Coca-Cola, pasta de dente (Equador) 
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A maior parte da perda de mercúrio durante a amalgamação ocorre nos 

rejeitos sólidos, que muitas vezes são descarregados diretamente no solo, água e nos 

sedimentos, com ou sem contenção (TELMER; VEIGA, 2009). Por exemplo, análises 

realizadas com 15 amostras de rejeitos de amalgamação em moinhos de distintas 

operações na Colômbia apontaram concentrações entre 70 e 150 ppm Hg, com uma 

média de 125 ppm de mercúrio nos rejeitos. Isso demonstra que, independentemente 

do efeito dos reagentes adicionados no processo de amalgamação, a dispersão de 

mercúrio no ambiente continua ser um grave problema ambiental (RODRIGUEZ et al., 

2024). 

Os rejeitos de amalgamação contêm resíduos de mercúrio e ouro. Esses 

rejeitos n«o podem ser descartados em rios ou cursos dôagua, nem reutilizados no 

circuito de moagem ou lixiviados com cianeto (VELASQUEZ-LÓPEZ et al., 2011; 

MARSHALL et al., 2020; TORKAMAN; VEIGA, 2023). O mercúrio pode formar 

complexos de cianeto, que são mais poluentes para a biota aquática do que o próprio 

mercúrio metálico puro (DRACE; KIEFER; VEIGA, 2016; MARSHALL et al., 2020). 

Quando esses complexos s«o despejados em corpos dô§gua, eles podem se 

bioacumular na cadeia alimentar de peixes, e o consumo desses peixes contaminados 

por humanos pode causar intoxicação por mercúrio. É importante destacar que o tipo 

de minério extraído e processado determina o método mais adequado de 

amalgamação a ser utilizado conforme descrito a seguir:   

8.3.1. AMALGAMAÇÃO  DO MINÉRIO PRIMÁRIO DE OURO 

Nesse processo, o minério primário, normalmente associado a veios de 

quartzo, é extraído por perfuração e desmonte com explosivos para liberar o material 

mineralizado. Nos minérios primários, os teores de ouro devem ser altos para 

justificarem os custos diretos de lavra e beneficiamento. Uma parte dos operadores 

da MAPE de ouro utiliza o processo de amalgamação de todo o minério lavrado por 

meio da adição de mercúrio nos moinhos de bolas ou de arraste, ou usando placas 

de cobre cobertas com mercúrio. Nesse processo, uma quantidade maior de mercúrio 

é liberada no solo ou na água em comparação à amalgamação exclusiva de 

concentrados, pois um volume mais elevado de material é submetido ao processo de 

amalgamação (TELMER; VEIGA, 2009; ESDAILE; CHALKER, 2018).  
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Em geral, os processos de amalgamação de minérios primários recuperam 

menos de 30% do ouro contido no minério. Nos métodos de concentração 

rudimentares, uma parte do ouro fino é perdida devido a ineficiência do processo, pelo 

fato de que o ouro não se apresenta liberado e permanece associado às partículas 

grosseiras de silicatos. Além disso, a amalgamação é ineficiente para minérios com 

ouro não liberado, pois somente o ouro livre é extraído (VEIGA, GUNSON, 2020, 

VELÁSQUEZ-LÓPEZ; VEIGA; HALL, 2010; YOSHIMURA; SUEMASU; VEIGA, 2021).  

A amalgamação de todo minério em moinhos de bolas é comum em países 

da Bolívia, Colômbia, Chile, Equador, Indonésia Peru (Figura 16). Práticas de 

amalgamação de todo o minério são observadas na República Democrática do Congo, 

Gana, Madagascar, Uganda, China e Zimbábue (KEANE et al., 2023). Por exemplo, 

na América Central, os minérios primários podem apresentar teores de 200 ppm Au 

(g/t). Nesses casos, a amalgama­«o ® realizada em ñrastrasò, que s«o moinhos de 

arraste (Figura 17) com adição de mercúrio (VEIGA et al., 2014).  

As rastras são circuitos de moagem nos quais quatro rochas são arrastadas 

em movimentos circulares por um motor elétrico, sobre um fundo composto por 

rochas. Comumente, uma placa de cobre revestida com mercúrio é posicionada na 

descarga (saída) da rastra, para capturar partículas de ouro que possam escapar do 

meio de moagem. A eficiência de recuperação de ouro nesse processo é inferior a 

20% (VEIGA et al., 2014). As perdas de mercúrio durante esses processos são 

atribuídas à oxidação e à desintegração do mercúrio dentro dos moinhos, formando 

pequenas got²culas dispersas, conhecidas como ñesfarinhamentoò que se perdem nos 

rejeitos (VEIGA, 1997). Esse tipo de equipamento não é utilizado no Brasil. 

No contexto brasileiro, os teores de ouro nos minérios primários de garimpo, 

variam entre 5 e 10 Au/ppm (parte por milhão), sendo valores relativamente baixos 

em comparação com outros países sul-americanos. Um dos processos mais comuns 

de amalgamação de todo o minério da MAPE de ouro no Brasil envolve o uso placas 

de cobre revestidas com mercúrio, conhecidas nos garimpos como placas ñazogadasò. 

Nesse processo, o minério é britado, moído em moinhos de martelos, direcionado para 

as placas de mercúrio, onde o ouro é extraído na forma de amálgama.  
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 Figura 16. Amalgamação de todo minério em moinhos de bolas  na Colômbia  

 
Fonte: Torkaman e Veiga (2023).  

 

Figura 17. Moinhos de arraste na Costa Rica, Honduras e Nicarágua.  

 
Fotos: Veiga et al. (2014). 
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8.3.2. AMALGAMAÇÃO DO MINÉRIO SECUNDÁRIO DE OURO  

Os minérios secundários são classificados em três tipos: eluvionares, 

coluvionares e aluvionares. Nos minérios eluvionares e coluvionares, os grãos de ouro 

podem não estar totalmente liberados, e normalmente podem estar oclusos em 

partículas maiores de quartzo. Para esses tipos de minério, é recomendada uma etapa 

de moagem; no entanto, a moagem é uma operação pouco difundida na MAPE de 

ouro entre os operadores de minérios secundários. Isso se deve ao fato de esses 

minérios possuírem baixos teores (<1 ppm ou g/t), tornando a moagem um dos 

processos mais caros no beneficiamento mineral. Nos minérios aluvionares, os teores 

são mais baixos do que nos coluvionares, mas os grãos de ouro já estão liberados 

devido ao atrito natural entre as partículas.  

Nos minérios secundários, a amalgamação de todo o minério não é muito 

comum, devido aos baixos teores. Ainda assim, mineradores utilizam placas 

amalgamadoras em minérios eluvionares e coluvionares. Geralmente, os minérios são 

concentrados e a amalgamação ocorre somente nos concentrados. Quando apenas 

os concentrados são amalgamados, seja em minérios primários ou secundários, as 

perdas de mercúrio são reduzidas, já que apenas uma pequena massa de material 

concentrado tem contato com o mercúrio.  

O processo mais utilizado para o beneficiamento de minérios secundários é a 

concentração gravítica via calhas concentradoras (em inglês sluice boxes ou 

popularmente conhecida no Brasil como ñcobra fumandoò). As calhas concentradoras 

têm sido utilizadas na recuperação de minerais pesados há mais de mil anos, sendo 

ainda empregadas na MAPE de ouro na América do Sul, África e Ásia-Pacífico. Seu 

uso permanece popular devido à simplicidade de construção, baixo custo, fácil 

operação e possibilidade de fabricação local. 

8.4. FORMAS DE QUEIMA DO AMÁLGAMA  PARA RECUPERAÇÃO DO OURO  

A separação do mercúrio do ouro é realizada pela decomposição térmica do 

amálgama (pirólise). Esse procedimento consiste em aquecer a mistura ouro-mercúrio 

a temperaturas superiores a 400ºC, provocando a volatilização do mercúrio e a 

obtenção do ouro doré. É possível separar o mercúrio por lixiviação com ácido nítrico 

(30% v/v).  
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A decomposição térmica do amálgama pode ser realizada por três métodos 

distintos: 

(i) queima ao ar livre com o auxílio de maçaricos, sem uso de retortas ou 

condensadores de vapores de mercúrio; 

(ii)  queima em retortas para condensação do mercúrio; e  

(iii)  queima em capelas com exaustão, com ou sem tanques de água conectados 

para condensação dos vapores de mercúrio. 

 A queima ao ar livre ainda é amplamente praticada em diversas regiões do 

mundo, incluindo o Brasil, países africanos e parte da Ásia (CHEN et al., 2023). Os 

amálgamas são queimados a céu aberto em panelas abertas ou com uma pá, 

utilizando uma tocha de gás ou mesmo uma fogueira. Essa prática é considerada uma 

das piores práticas de manuseio de mercúrio pela Convenção de Minamata.  

 A utilização de retortas representa uma alternativa simples e eficaz para 

prevenção da inalação de vapores de mercúrio e para a minimizar os impactos 

ambientais e os riscos à saúde dos trabalhadores e das comunidades próximas 

(CHEN et al., 2023). Trata-se de um dispositivo composto por um cadinho de aço 

blindado e conectado a um condensador, que captura todos os vapores de mercúrio 

gerados durante o aquecimento do amálgama, transformando-os novamente em 

mercúrio líquido para reutilização (UNEP, 2012). O uso de retortas oferece pelo menos 

três benefícios (Figura 18; Figura 19).  

  

Figura 18. Benefícios do uso de retortas  

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

Benefício 1

Reduz a quantidade de 
mercúrio liberada no 

ambiente.

Benefício 2

Limita a exposição dos 
trabalhadores aos 
vapores tóxicos de 

mercúrio.

Benefício 3

Permite a recuperação 
do mercúrio, que pode 

ser reativado e 
reutilizado.
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 Em casas de compra de ouro e, em menor escala, em garimpos, é comum o 

uso de capelas com sistemas de exaustão com ou sem tanques de água conectados 

para condensação dos vapores de mercúrio, de modo a resguardar o operador e os 

clientes dos perigos de contaminação por meio da inalação de vapores, gases e 

partículas do manuseio de substâncias tóxicas e corrosivas. 

 Estudos demonstram que as retortas podem reduzir as emissões de mercúrio 

em mais de 90% e as configurações de retortas mais avançadas podem atingir 

eficiências de 99% na captura de mercúrio (HILSON, 2006; AMANKWAH; OFORI-

SARPONG, 2014; KIEFER et al., 2015). Na prática, as retortas podem não capturar 

todo o mercúrio liberado do amálgama devido a falhas no equipamento, operação 

inadequada ou à formação de pequenas quantidades de mercúrio residual. O uso 

incorreto, como abrir a retorta antes do resfriamento completo, pode resultar na 

liberação de vapores tóxicos, expondo tanto os operadores quanto as pessoas 

próximas a riscos à saúde. 

A eficiência do processo de decomposição térmica do amálgama depende 

diretamente da qualidade da retorta utilizada. Retortas com um sistema de vedação 

eficiente, boa refrigeração e um queimador intenso são mais eficazes na captura dos 

vapores de mercúrio. Retortas não devem ser construídas em alumínio ou outro metal 

que não seja o aço, pois o mercúrio forma amálgamas com todos os metais exceto o 

ferro e platina. Esta última, no entanto, pode ser amalgamada quando o mercúrio é 

eletroliticamente ativado com uma solução de cloreto de potássio (VEIGA, GUNSON, 

2020).   

Um exemplo de retorta eficaz ® a ñRETORCETò, desenvolvida no Centro de 

Tecnologia Mineral (CETEM), que apresentou 97% de eficácia em testes de 

laboratório e em campo (BRAGA; ARAÚJO, 2007).  O kit completo para uso em campo 

é composto pelos seguintes itens: retorta, maleta de madeira, bico queimador, frasco 

coletor, suporte, braçadeiras, mangueira e válvula. Para evitar a exposição e a 

contaminação por mercúrio durante o manuseio da retorta, o CETEM estabelece um 

conjunto de boas práticas descritas no livro Tratamento de Minérios: Práticas 

Laboratoriais (SAMPAIO; FRANÇA; BRAGA, 2007).  
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Figura 19. Modelos de retortas  utilizados na MAPE de ouro  

  

  

  

  

  

 
 

 

Ordem da leitura das imagens: da esquerda para direita e de cima para baixo: (1) UNEP (2009);                
(2) Chen et al. (2023); (3) Veiga (2005); (4) Jønsson, Charles, Kalvig (2013); (5) Veiga (2005);  

(6) Arquivo pessoal Carlos Henrique Xavier Araujo. 
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No Senegal, Chen et al. (2023) desenvolveram uma retorta prática e de fácil 

construção. Para promover a adoção desse equipamento, foram distribuídos cartazes 

educativos e retortas nas comunidades e nos postos de compra de ouro. O estudo 

revelou que muitos entrevistados desconheciam as retortas, seja por nunca terem 

ouvido falar delas ou por possuírem apenas uma compreensão superficial sobre seu 

funcionamento. No entanto, a intervenção no Senegal conseguiu disseminar o 

conhecimento sobre os riscos do mercúrio e os benefícios das retortas, incluindo 

material gráfico no idioma local e treinamentos conduzidos por líderes comunitários.  

Existem diferentes modelos de retortas disponíveis para condensação dos 

vapores de mercúrio e para a proteção dos operadores. Por exemplo, tigelas comuns, 

baldes de ferro, retortas de aço inoxidável ou de ferro e retortas de vidro, com preços 

que variam de alguns dólares até várias centenas (CHEN et al., 2023). Um 

experimento realizado nos laboratórios da University of British Columbia (UBC) avaliou 

a eficácia de retortas de tigela para queima de 5 gramas de amálgama por 15 minutos. 

Os resultados mostraram que, quando a retorta é selada com areia seca, a 

concentração de mercúrio no ar de 50.000 ng/m³. Ao utilizar areia molhada, a emissão 

de mercúrio foi reduzida, com uma concentração no ar foi de 5.000 ng/m³. As 

medições foram feitas com o LUMEX RA-915M a 10 cm da areia, com concentrações 

ainda menores registradas a 1 metro de distância. Para comparação, os níveis 

normais de mercúrio no ar variam entre 2 e 4 ng/m3, e em áreas urbanas a 

concentração de mercúrio na atmosfera é da ordem de 10 ng/m3 (VEIGA; BAKER, 

2004). A American Conference of Governmental Industrial Hygienists (ACGIH) 

recomenda um limite máximo de exposição ao mercúrio na forma de vapor de 25.000 

ng/m3 para trabalhadores durante 8 horas diárias.  

Embora as retortas de tigela e outras soluções caseiras não sejam perfeitas, 

elas evitam que os operadores sejam diretamente expostos a concentrações de 

mercúrio que podem alcançar milhões de ng/m3 durante a queima ao ar livre. Retortas 

feitas com canos de aço foram introduzidas em várias operações artesanais na 

década de 1990 (VEIGA; MEECH; HYPOLITO, 1995). Esses dispositivos, 

desenvolvidos pelo professor Raphael Hypollito da Universidade de São Paulo, 

utilizam canos e conexões de aço-carbono não galvanizados (HINTON; VEIGA; 

VEIGA, 2003). 
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8.5. PRODUTO DA DECOMPOSIÇÃO TÉRMICA DO AMÁLGAMA  

O produto resultante da decomposição térmica do amálgama, seja por retorta 

ou por queima ao ar livre é chamado de ouro doré, que é o ouro não refinado. Se a 

temperatura de aquecimento for baixa, como no caso da queima em fogueiras, ou se 

o tempo de aquecimento for curto, o doré pode conter até 20% de mercúrio. Mesmo 

quando a queima do amálgama é bem executada, o doré ainda pode conter entre 2 e 

5% de mercúrio, que evapora durante a fusão do ouro nos postos de compra de ouro. 

Quando esse procedimento é realizado em ambiente não controlado ou sem o uso de 

capelas, pode causar contaminação dos operadores e do meio ambiente (VEIGA; 

BAKER, 2004; MOODY et al., 2020). Contudo, o uso de retortas, embora essencial, 

não é suficiente para controlar completamente a poluição por mercúrio. Temer e Veiga 

(2008) destacam que os impactos ambientais são agravados pelo descarte 

inadequado do mercúrio oxidado e pela má gestão dos rejeitos contaminados com 

mercúrio, que muitas vezes são despejados em corpos dô§gua.  

O mercúrio condensado por retortas pode ser reutilizado para amalgamar o 

concentrado, mas a sua eficiência pode ser reduzida à medida que o mercúrio se 

oxida e se contamina com impurezas. O processo desenvolvido pelo Dr. Freddy 

Pantoja de ativar o mercúrio com um sal (NaCl ou KCl) formando um amálgama de 

sódio ou potássio, mostrou-se um método mais eficaz de capturar ouro livre e perder 

menos mercúrio para os rejeitos (PANTOJA; ALVAREZ, 2000). Neste processo, os 

íons de sódio são atraídos para o cátodo (polo negativo) formando um amálgama de 

sódio ou de potássio que possui melhores propriedades de amalgamar ouro do que o 

mercúrio puro e tem maior coalescência. O sódio ou potássio retido pelo mercúrio 

reage lentamente com a água e formando NaOH ou KOH solúvel.  

No entanto, o mercúrio ativado (amálgama de sódio) não dura muito tempo, 

provavelmente menos de 2 horas. Assim, a ativação deve ser feita imediatamente 

antes da amalgamação. Os íons cloreto são atraídos para o ânodo e formam 

hipoclorito. A platina, que não é amalgamada com mercúrio puro, é amalgamada com 

o amálgama de potássio quando KCl é usado neste processo de ativação. 
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9. ANÁLISE DAS INTERVENÇÕES PARA SUBSTITUIÇÃO DO MERCÚRIO  

A persistência do uso do mercúrio na MAPE de ouro pode ser explicada por 

uma série de fatores inter-relacionados (Figura 20). Ao longo de décadas de uso 

contínuo, a técnica de amalgamação consolidou-se como uma prática percebida como 

simples, de fácil aplicação, acessível e relativamente eficiente. O mercúrio possibilita 

que os operadores trabalhem de forma independente, sem a necessidade de 

infraestrutura complexa ou investimentos em equipamentos tecnológicos.  

Essa combinação de fatores torna inviável propor uma única abordagem 

eficaz para reduzir, e se possível, eliminar o uso de mercúrio. As intervenções 

requerem estratégias adaptadas às condições locais, considerando não apenas os 

aspectos técnicos e econômicos, mas as dinâmicas sociais que sustentam o modelo 

atual de produção (HINTON; VEIGA; VEIGA, 2003; HILSON; HILSON; PARDIE, 2007; 

VEIGA; FADINA, 2020; CLIFFORD, 2022; PRESCOTT et al., 2022; CHENG et al., 

2023; KEANE et al., 2023; KOHIO et al., 2024).  

 

Figura 20. Fatores associados ao uso de mercúrio na amalgamação do ouro                           

Fonte: Elaborado pelos Autores. 
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Nos anos 2000, a redução do uso de mercúrio tornou-se uma prioridade 

global, marcada pela implementação de diversos projetos, como o ñRemoval of 

Barriers to the Introduction of Cleaner Artisanal Gold Mining and Extraction 

Technologiesò ou o Global Mercury Project e a Convenção de Minamata, que buscou 

mitigar os impactos relacionados ao mercúrio. Essa ênfase na redução do mercúrio 

destacou a necessidade de abordar outros desafios associados ao setor.  

Historicamente, os esforços globais concentram-se em dois aspectos: a 

formalização e o desenvolvimento de novas alternativas tecnológicas que 

substituíssem o mercúrio, e que ao mesmo tempo, promovessem a conscientização 

sobre os riscos associados ao seu uso. No entanto, avaliações do Global Environment 

Facility (GEF) concluíram que a sustentabilidade dessas intervenções no setor da 

MAPE de ouro somente será alcançada se o enfoque for ampliado para além da 

eliminação do mercúrio, incorporando outros fatores essenciais para a transformação 

estrutural do setor. Entre essas prioridades, estão o acesso a financiamentos e a 

implementação de programas de capacitação (GEF, 2020).  

A crescente pressão por práticas mais sustentáveis e tecnologias limpas tem 

fomentado avanços em pesquisas, publicações, eventos e projetos (PRESCOTT et 

al., 2022). No entanto, críticas da literatura à abordagem atual, que foca na restrição 

do uso do mercúrio sem abordar suas causas estruturais, indicam que a 

responsabilidade pela redução do mercúrio não pode recair apenas sobre a MAPE. É 

necessário considerar as redes ilícitas, que facilitam o acesso ao mercúrio, 

envolvendo indivíduos, locais e organizações que facilitam o acesso ao mercúrio de 

forma ilegal.  

Embora haja avanços importantes na pesquisa e na implementação de 

projetos em escala global, os resultados ainda são insuficientes para provocar 

mudanças estruturais consistentes nos comportamentos dos atores ligados à MAPE 

de ouro e na formulação de políticas governamentais que considerem as 

particularidades do setor (VEIGA; FADINA, 2020; PRESCOTT et al., 2022; KEANE et 

al., 2023). Ainda assim, tais iniciativas têm proporcionado lições sobre os diversos 

desafios, contribuindo para o aperfeiçoamento de futuras estratégias e políticas.  

A seguir são apresentados três eixos centrais que ajudam a compreender as 

limitações e oportunidades para substituição do mercúrio na MAPE de ouro. 
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9.1. DESAFIOS PARA IMPLEMENTAÇÃO  DE TECNOLOGIAS ALTERNATIVAS  

Estudos e projetos de financiamento por organizações internacionais para 

redução do mercúrio apontam que a maioria dos operadores considera o uso de 

mercúrio inevitável e não prioriza as mensagens de saúde sobre os perigos do metal 

(QUISPE AQUINO et al., 2022; BUGMANN et al., 2023). Essa percepção está 

enraizada na falta de evidências visíveis e imediatas dos efeitos crônicos do mercúrio, 

que muitas vezes se manifestam a longo prazo e são menos perceptíveis no cotidiano 

de quem trabalha diariamente na extração e processamento do ouro. Dessa forma, 

enquanto a amalgamação do minério de ouro tem sido objeto de crescente 

preocupação da comunidade acadêmica e de órgãos reguladores, essa preocupação 

não é igualmente refletida entre os trabalhadores do setor, que tendem a considerar 

outras prioridades.  

Soluções técnicas para substituição do mercúrio incluem o uso de retortas 

para queima do amálgama, centrais de processamento, métodos gravitacionais, 

cianetação, entre outros. No entanto, o processo de amalgamação com mercúrio é 

simples e acessível. Ainda que métodos mais eficientes de concentração de ouro 

possam aumentar a produtividade, a introdução destes nem sempre reduz 

significativamente a poluição por mercúrio. Isso ocorre porque o uso de cianeto de 

forma imprudente pode gerar rejeitos contaminados (VEIGA; GUNSON, 2020).  

No âmbito dos trabalhadores, observa-se um baixo engajamento em 

propostas que se limitam a questões sociais, jurídicas e de saúde, incluindo a 

substituição do mercúrio. Veiga e Fadina (2020) afirmam que os garimpeiros não 

mudarão nenhum método se não virem vantagens econômicas. A resistência à 

adoção de práticas mais seguras na MAPE de ouro não se limita aos incentivos 

econômicos. Diversos estudos indicam que estratégias de implementação de 

tecnologias limpas falham por serem impostas de cima para baixo, com pouca ou 

nenhuma colaboração e diálogo com as comunidades e trabalhadores diretamente 

afetados pelo mercúrio (HILSON; HILSON; PARDIE, 2007; PERSAUD et al., 2017; 

STOCKLIN-WEINBERG et al., 2019; VEIGA; FADINA, 2020; ONDAYO et al., 2024; 

ARAUJO; ULLAH; DE TOMI, 2025).  
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Em determinadas situações, os processos de substituição do mercúrio são 

conduzidos por indivíduos com conhecimento limitado ou com pouco poder de 

influência sobre as dinâmicas socioeconômicas específicas do setor, comprometendo 

a eficácia dessas iniciativas. Enquanto algumas tecnologias permitem a produção 

direta de ouro, outras requerem integração com métodos complementares, 

aumentando os custos, complexidade operacional e a necessidade de capacitação 

técnica contínua. A literatura destaca que a adoção de novas tecnologias depende de 

insumos necessários, disponibilidade local, escalabilidade e adaptabilidade (KEANE 

et al., 2023).  

Governos e instituições internacionais tentaram soluções para mitigar o uso 

do mercúrio por modelos de coexistência entre empresas industriais e a MAPE de 

ouro. Nesse modelo, os garimpeiros não precisam investir em equipamentos e nem 

processar minérios de ouro com técnicas rudimentares. Sob esse arranjo, o 

processamento do minério e a gestão dos rejeitos tornam-se uma responsabilidade 

compartilhada com as empresas industriais, eliminando a exposição dos 

trabalhadores e das comunidades aos riscos do mercúrio e do cianeto. Esses 

esforços, apesar de positivos ainda são limitados por questões de logística e pela 

resistência dos trabalhadores (VEIGA; FADINA, 2020; VEIGA; RESTREPO-BAENA; 

DE TOMI, 2022; ARAUJO; VEIGA; DE TOMI, 2020). 

9.2. PROCESSAMENTO MINERAL E A HETEROGENEIDADE GEOLÓGICA  

A abordagem de muitas iniciativas para substituição do uso de mercúrio na 

MAPE de ouro desconsidera a complexidade do processamento mineral e a 

heterogeneidade geológica e mineralógica. Métodos convencionais são muitas vezes 

utilizados como estratégias para convencer garimpeiros a investir em equipamentos 

que não necessariamente atendem às necessidades reais do setor. Além disso, parte-

se do pressuposto equivocado de que uma única técnica pode ser aplicada de forma 

uniforme a todos os minérios auríferos, desconsiderando as diferenças regionais, 

geológicas e mineralógicas de cada região interessada na implementação de 

tecnologias alternativas ao uso do mercúrio (VEIGA; GUNSON; 2020).   

A seleção de um equipamento de concentração para processamento mineral 

depende de várias variáveis (Tabela 3). 
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Tabela 3. Seleção de um equipamento para processamento mineral  

Propriedades do  
minério  

Fatores  
 econômicos  

Mineralogia do minério 

Formato das partículas de ouro 

Densidade da polpa 

Viscosidade da polpa 

Grãos das partículas de ouro 

Custo do equipamento; 

Disponibilidade de peças de reposição 

Durabilidade do equipamento 

Impactos ambientais 

Localização da planta de processamento 

Fonte:  Veiga e Gunson (2020), Adaptado pelos Autores. 

 

O estudo de Veiga e Gunson (2020) demonstra uma relação direta entre a 

capacidade de processamento das plantas de beneficiamento e os custos 

operacionais. Em plantas de pequeno porte, com capacidade de processamento de 2 

toneladas de minério de ouro por dia, os custos operacionais, incluindo as etapas de 

cominuição (britagem e moagem), concentração gravítica, flotação, cianetação, 

fundição, gerenciamento de rejeitos e custos auxiliares, são estimados em US$ 415 

por tonelada de minério processado anualmente. Para uma planta de maior porte, com 

capacidade de 200 toneladas de minério por dia, o custo estimado reduz para US$ 66 

por tonelada processada ao ano. Essa redução de custos reforça o argumento de que 

plantas de maior porte são mais eficientes em termos de retorno sobre o investimento. 

Ainda assim, fatores como complexidade mineralógica, localização da planta e as 

exigências da legislação ambiental podem influenciar o custo total.  

Quando esses custos são comparados com os métodos tradicionais de 

garimpagem, como o uso de bateias e amalgamação com mercúrio, as novas 

tecnologias apresentam vantagens a médio e longo prazo. Embora os métodos 

tradicionais sejam considerados acessíveis e de baixo custo inicial, operam sob um 

modelo de ganho rápido, característico do garimpo. Além disso, a literatura indica que 

o conceito de eficiência ou taxa de recuperação de ouro não é familiar aos 

garimpeiros. Muitos acreditam, sem evidências, que a taxa de recuperação de ouro 

supera os 90%, mesmo quando as operações, na prática, apresentam eficiências 

entre 30% e 50% (GONÇALVES et al., 2017). 
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9.3. AVALIAÇÃO  DE PROJETOS PARA SUBSTITUIÇÃO DO MERCÚRIO 

Nos últimos anos, diversos projetos têm contribuído para a introdução de 

equipamentos sem mercúrio na MAPE de ouro. Entre os destaques recentes, estão 

os projetos do programa PlanetGOLD, implementados nos países de Burkina Faso, 

Colômbia, Equador, Guiana, Indonésia, Quênia, Mongólia, Peru e Filipinas. Essas 

iniciativas introduziram, ou planejam introduzir, equipamentos de concentração 

gravítica como alternativa ao uso de mercúrio. Entre os equipamentos mais utilizados, 

destacam-se mesas vibratórias, concentradores centrífugos, calhas concentradoras e 

concentradores espirais. Para aumentar a eficiência do processo, o minério é 

previamente fragmentado por meio do uso de moinhos de bolas, britadores de 

mandíbulas ou peneiras vibratórias (Figura 21; Figura 22).  

Um dos aspectos estratégicos adotados para implementação dessas 

iniciativas é a consulta aos representantes dos mineradores, de modo que as 

intervenções sejam aceitas e utilizadas na prática. Os projetos incluem planos de 

sustentabilidade e de transferência de propriedade dos equipamentos após a 

conclusão das ações, como forma de assegurar a continuidade dos benefícios a longo 

prazo (PLANETGOLD PROGRAMME, 2023). No entanto, desafios operacionais 

persistem. A principal preocupação dos operadores diz respeito à curta duração dos 

projetos e à falta de assistência contínua. O relatório do GEF (2020) cita que a 

satisfação dos operadores não esteve diretamente ligada à melhoria das condições 

de saúde pela eliminação do mercúrio, mas sim aos benefícios econômicos 

percebidos com a adoção das novas tecnologias.  

Por exemplo, em Burkina Faso e Senegal, equipamentos de processamento 

sem mercúrio foram instalados em distritos da MAPE de ouro como parte de iniciativas 

para promover tecnologias mais limpas. No entanto, operadores locais relataram que 

parte desses equipamentos estavam inoperantes por diversos motivos, entre eles, a 

falta de disponibilidade de peças para reposição no mercado local e a ausência de 

capacitação para manutenção. Como resultado, os operadores voltaram ao uso do 

mercúrio, embora em quantidades inferiores às utilizadas antes da implementação das 

novas tecnologias (GEF, 2020). 
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Figura 21. Planta modelo e unidade móvel para treinamento na Colômbia.  

Observação: à esquerda, planta modelo sem mercúrio com painéis solares; à direita, planta móvel usada em testes 
com ouro aluvionar em Caucasia, Colômbia. Custo estimado: US$ 60.000. 

Fonte: PlanetGOLD Programme (2023). 

                   Figura 22. Planta modelo e unidade móvel para treinamento na Colômbia  

Observação: à esquerda, planta móvel para aproveitamento de ouro primário: à direita, planta com processos de britagem do 
material e separação gravitacional do ouro em etapas sem utilização de mercúrio em testes com ouro primário em 

Caucasia, Colômbia. Custo: US$ 120.000 

Fonte: PlanetGOLD Programme (2023). 
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Segundo a literatura, diversos projetos de capacitação para a MAPE de ouro 

não têm focado na mudança do comportamento dos mineradores e, 

consequentemente, na reestruturação de suas operações e modelos de negócios para 

operar sem mercúrio. Tais programas deveriam incluir atividades para convencer os 

operadores a adotarem novos equipamentos. Por exemplo, Zolnikov e Ortiz (2018) e 

Stocklin-Weinberg et al. (2019) comentam que a cultura da MAPE de ouro é uma parte 

fundamental da mudança no processo de intervenção para a utilização de tecnologias 

limpas. Os impactos ambientais, de saúde e sociais causados por atividades 

inadequadas poderiam ser mitigados com mudanças eficazes de comportamento, 

viabilizadas por programas de formação culturalmente apropriados. Nessa 

perspectiva, Prescott et al. (2022) apontam o custo financeiro necessário para 

implementar programas de capacitação e treinamentos, criar incentivos adequados e 

realizar monitoramento contínuo para promover mudanças. 

Um dos projetos globais para treinar e capacitar garimpeiros com o uso de 

tecnologias limpas foi o Global Mercury Project, realizado pelo GEF/PNUD/UNIDO 

entre 2002 e 2007. Este projeto capacitou quase 30.000 garimpeiros e suas 

comunidades em seis países (Brasil, Indonésia, Laos, Sudão, Tanzânia e Zimbabué) 

sobre os impactos do mercúrio na saúde e no ambiente, bem como sobre como 

melhorar a produção de ouro. A literatura aponta que a falta de continuidade desses 

esforços por parte dos governos locais comprometeu o sucesso dos resultados 

alcançados. Sem assistência técnica permanente, a tendência é que mineradores 

retornem às práticas rudimentares (JØNSSON, APPEL, CHIBUNDA, 2009; 

McDANIELS; CHOUINARD; VEIGA, 2010).  

No Brasil, o Centro de Tecnologia Mineral (CETEM) nas décadas de 1980 e 

1990 desenvolveu pesquisas para avaliar o estado da arte e propor soluções para a 

poluição por mercúrio na Amazônia. No entanto, esses projetos não tiveram 

continuidade a longo prazo. Esse histórico evidencia a importância de um sistema de 

treinamento contínuo, capaz de promover mudanças comportamentais duradouras. A 

síntese desses esforços globais mostra que, quando iniciativas não atingem o sucesso 

esperado, ocorre uma tendencia de retornos a métodos tradicionais. Com isso, a 

consolidação de mudanças não depende apenas de inovações tecnológicas ou 

financeiras, mas da garantia de sua incorporação de forma sustentável pelas 

comunidades garimpeiras.   
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10. PANORAMA GERAL DAS OPERAÇÕES VISITADAS  

Foram analisadas 43 frentes de lavra, denominadas ñopera­»esò, distribuídas 

entre os cinco estados-alvo do projeto na Amazônia Legal. Conforme ilustrado na 

Figura 23, o estado com o maior número de operações visitadas foi o Pará, com (11) 

operações, seguido pelo Amazonas (10). O Amapá teve (9), Mato Grosso (8), e 

Rondônia contou com (5) operações. As características das operações variaram 

desde pequenas balsas de madeira até operações de maior escala, com distintos 

níveis tecnológicos e de produção. Além das visitas, foram conduzidas 51 entrevistas 

com os responsáveis pelas frentes de lavra e 1.051 entrevistas com garimpeiros(as). 

Os resultados detalhados dessas análises serão apresentados nos capítulos 

subsequentes.  

Figura 23. Visualização dos tipos de operações visitadas  

 

Fonte: Elaborado pelo Geoprocessamento do Projeto. 
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11. MÉTODOS DE EXTRAÇÃO E PROCESSAMENTO DAS OPERAÇÕES 
VISITADAS DA MAPE DE OURO  

No contexto do Projeto Ouro sem Mercúrio, as operações visitadas foram 

classificadas em cinco categorias, com base no tipo de lavra (a céu aberto, 

subaquática e subterrânea), no tipo de garimpo e no método de desmonte (Tabela 4).  

Tabela 4. Distribuição das operações visitadas (n = 43)  

Tipo de  

lavra  

Tipo de  

garimpo  

Tipo de 

desmonte  

Nº de  

operações  

Lavra a  

céu aberto 

Cava em  

baixão 
Hidráulico 19 

    

Lavra  

subaquática 

Balsas em  

leito de rio 
Sucção 10 

   

Dragas em  

leito de rio 
Sucção 8 

    

Lavra a  

céu aberto 

Cava em  

bancadas 
Mecânico 4 

    

Lavra  

subterrânea 

Subterrâneo  

(filão) 
Explosivos 2 

Total   43 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

De forma geral, observou-se o uso de métodos empíricos e de baixo nível 

tecnológico, o que contribui para o subaproveitamento mineral e para a intensificação 

dos impactos ambientais, especialmente em decorrência da limitada adoção de 

práticas técnicas mais avançadas. Do ponto de vista legal, a maioria das operações 

visitadas atua sob o regime de PLG, conforme estabelecido na legislação brasileira. 

A exceção ocorre no Amapá, onde a cooperativa local detém concessão de lavra 

regularizada. Por esse motivo, foram realizadas visitas de campo em lavras 

subterrâneas.  

A seguir, este capítulo apresenta a caracterização técnica das operações 

visitadas, conforme os cinco métodos identificados durante as campanhas de campo. 
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11.1. LAVRA DE BAIXÃO COM DESMONTE HIDRÁULICO  

Durante as visitas de campo, foram observadas 19 operações com lavra de 

baixão, distribuídas entre os estados do Pará (8), Amapá (7) e no Mato Grosso (4). A 

Figura 24 apresenta o fluxograma típico do método de lavra com desmonte hidráulico 

adotado nessas operações. A lavra de baixão é um método de mineração a céu aberto 

para extração de minérios secundários, ou seja, minérios coluviais/eluviais, 

denominado de ñbaix«oò ou ñbarrancoò na regi«o amaz¹nica (Figura 25). 

Figura 24. Método de lavra de baixão com desmonte hidráulico  

 
Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

O método de lavra de baixão consiste na desagregação do minério por meio 

do desmonte hidráulico e posteriormente, pelo bombeamento da polpa resultante para 

a etapa de concentração gravítica. As operações desse tipo empregam, em média, 

entre cinco e oito pessoas trabalhando, incluindo os operadores de máquina e uma 

cozinheira. Os operadores de máquina são contratados como prestadores de serviço 

por hora pelo dono da respectiva frente de trabalho. O trabalho de extração, inicia-se 

com a remoção da cobertura estéril da área para abrir a cava, com o auxílio de 

escavadeiras hidráulicas ou tratores de esteira. Em seguida, realiza-se o desmonte 

hidráulico com o uso de motobombas (denominadas localmente de chupadeira ou par 

de máquinas) de 4 a 8 polegadas, que operam com jatos de água de alta pressão.  
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As motobombas são acopladas a bicos-jato na extremidade para aumentar a 

pressão da água e fragmentar o material. As motobombas são montadas em 

flutuadores metálicos e fixadas em uma estrutura de madeira no formato retangular. 

A polpa gerada (água + sedimentos) é conduzida por mangueiras com sucção e 

direcionada por motobombas até a área de concentração. O direcionamento das 

mangueiras durante o desmonte é feito por um operador ñmaraqueiroò, que mantém a 

extremidade da mangueira ñmaracaò sobre os sedimentos. O desmonte na frente de 

lavra pode incluir um ou mais par de máquinas e formar taludes irregulares com alturas 

entre 5 e 20 m, podendo, em alguns casos, ultrapassar 40 ou até 60 metros. 

A etapa de processamento consiste no direcionamento da polpa de minério 

para as calhas concentradoras. A polpa sofre uma segregação gravimétrica, na qual 

as partículas pesadas são transportadas para as partes inferiores do fluxo e as 

partículas leves se mantêm na parte superior do fluxo. Nesse processo, os carpetes 

acoplados na calha trabalham como um ófiltroô que dificulta o transporte do material 

pesado, esta fração, devido sua alta densidade, fica presa nos carpetes que, 

posteriormente, é removido. Após a remoção, realiza-se o bateamento dos 

sedimentos para concentração do ouro, seguida da etapa de amalgamação.  

No processo de amalgamação, adiciona-se o mercúrio à polpa concentrada, 

para que o mercúrio se associe às partículas de ouro e outros metais contidos, 

formando o amálgama. Em seguida, o amálgama é aquecido para a remoção 

completa (ou parcial) do mercúrio, resultando no concentrado final de ouro. Esse 

processo pode ser feito com o uso de retortas ou sem retortas à céu aberto. 

 Embora a maioria das operações tenha sido classificada pelos grupos de lavra, 

foram observados garimpos manuais a céu aberto. A lavra manual consiste na 

abertura de cavas em barrancos ou extração em cavas já existentes, com o auxílio de 

pá, enxada e picareta. O material extraído é transportado para os locais de tratamento 

em sacos de até 50 kg ou com o uso de carrinhos de mão. No local de tratamento, o 

material é cominuído em moinhos de martelo para redução da granulometria. O 

material resultante, misturado a água ao sair do moinho, passa por placas 

amalgamadoras recoberta com o mercúrio. As placas são aquecidas com maçarico 

para recuperação do ouro, e o amálgama é aquecido com o uso de retortas ou sem 

retortas à céu aberto. 

 



 

 

81 

Figura 25. Operações de baixão visitadas pela equipe de campo  

Área I 

  

Área II 

  

Área III 

 

 

Fotos: Carlos Henrique Xavier Araujo (2023). 
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11.2. LAVRA EM BANCADAS COM DESMONTE MECÂNICO  

A lavra em bancadas é um método de mineração a céu aberto para extração 

de ouro em placeres auríferos na Baixada Cuiabana. Durante o levantamento de 

campo, foram visitadas 4 operações desse tipo. Os depósitos são formados a partir 

da erosão e do transporte de material aurífero de rochas hospedeiras mais antigas 

para áreas de deposição mais recentes. A extração ocorre em rochas 

metamorfizadas, com litologias variadas, incluindo formações xistosas, quartzíticas e 

carbonáticas. A Figura 26 apresenta o fluxograma típico do método de lavra em 

bancadas com desmonte mecânico. 

Figura 26. Método de lavra em bancadas com desmonte mecânico  

 
Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

Nessas operações, a concentração mineral ocorre por etapas de britagem 

primária e secundária e a cominuição do material com uso de concentradores 

centrífugos O desmonte da rocha é realizado de forma mecânica com o uso de 

escavadeiras. O material extraído é carregado em caminhões e transportado até o 

pátio de britagem primária (Figura 27).  
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Nessa etapa, a fragmentação do material ocorre em um britador de impacto. 

O minério processado na britagem primária é, então, transportado até o pátio de 

estocagem, formando uma pilha pulmão, que serve como reservatório intermediário 

que alimenta a planta de processamento. Na planta de processamento, o minério 

depositado alimenta um moinho de martelos para nova redução granulométrica. 

Diferentemente das operações de baixão em Peixoto de Azevedo, Mato Grosso e nas 

operações do sudoeste do Pará, que utilizam calhas concentradoras para 

recuperação do ouro, nessa região a concentração ocorre com o uso de 

concentradores centrífugos.  

Esses equipamentos são compostos por um cone que combina força 

centrífuga e gravidade, aumentando a eficiência na recuperação de ouro. Durante 

essa etapa, as partículas mais finas são descartadas na parte superior do 

concentrador e o material mais denso é removido na parte inferior, conhecido como 

ñdespescaò. Ap·s a concentra­«o prim§ria, as fra­»es mais finas e menos densas que 

não foram completamente separadas da ganga são descartadas pelo concentrador 

centrífugo em uma caixa de polpa. Essa polpa é bombeada para os hidrociclones que 

funcionam como classificadores de minério por densidade. O processo de 

classificação resulta em dois produtos:  

Underflo w: contém o material menos denso e mais leve  

Overflow : transporta o material denso e pesado, que alimenta o moinho de bolas. 

O moinho de bolas é responsável por reduzir a granulometria da polpa, 

fazendo com que mais partículas de ouro estejam liberadas dos minerais ganga e, 

assim, aumentar a eficiência da recuperação do ouro. Posteriormente, são utilizadas 

centrífugas secundárias, que funcionam da mesma maneira que as centrífugas 

primárias. O concentrado é gerado pelas centrífugas e armazenado em caixas 

metálicas até ser descarregado em tachos. O concentrado ainda passará pelo 

processo de reconcentração. Após essa etapa, é feita a amalgamação.  

A reconcentração do concentrado é uma prática adotada nas operações da 

Baixada Cuiabana, com o objetivo de reduzir a massa do concentrado sem diminuir o 

volume de ouro contido nele. Com isso, esse processo resulta em um aumento de teor 

de ouro (g/t).  

 

 

 



 

 

84 

Figura 27. Operações em lavra em bancadas  

Área I  

  

Área II  

  

Área III  

 
 

 

Fotos: Carlos Henrique Xavier Araujo (2023). 
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11.3. LAVRA EM LEITO DE RIO POR BALSAS  

A lavra subaquática em leito de rios por meio de balsas consiste em pequenas 

embarcações com estrutura de madeira, equipadas com sistema de bombeamento de 

sucção e recalque. Durante as visitas de campo, foram observadas 10 operações ao 

longo do Rio Madeira, no Amazonas. A Figura 28 ilustra o fluxograma desse método. 

Figura 28. Fluxograma do método de lavra em leito de rio por balsa  

 
Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

As unidades visitadas eram balsas de pequeno porte, operadas por equipes 

de 2 a 3 operadores, geralmente, da mesma família. A extração é realizada por meio 

de bombas de sucção, popularmente conhecidas como chupão, que são submersas 

e fazem a sucção do sedimento do leito do rio. Ao contrário das dragas maiores, que 

utilizam o ñabacaxiò, equipamento para desagregar o sedimento no fundo do rio, as 

balsas utilizam versões mais simples desse sistema, adaptadas para operar em menor 

escala e com menos custos financeiros. A Tabela 5 apresenta as principais 

características técnicas das balsas observadas 
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Tabela 5. Características técnicas das balsas  

                                                                                                                                                                                                                                                                
Balsas  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

Tamanho 
(m): 

8 8 8 8 8 32 7 7 66 12 

Lança (m): 6 6 24 5 5 5 15 5 27 28 

Lança (pol.) 5 5 5 5 5 5 4 3 8 8 

Potência do 
motor (HP) 

40 40 16 24 24 22 11 22 190 6 

Material do 
flutuante 

Madeira 

Material da 
estrutura 

Madeira 

Lança 
Oposto 
a caixa 

Oposto a 
caixa 

Oposto a 
caixa 

Lado 
da 

caixa 

Oposto 
a caixa 

Oposto a 
caixa 

Oposto 
a caixa 

Oposto 
a caixa 

Oposto a 
caixa 

Oposto 
a caixa 

Direção do 
lançamento 
de rejeito 

A favor da corrente 

Caixa 1 lance 1 lance 1 lance 1 lance 1 lance 2 lances 1 lance 1 lance 2 lances 1 lance 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

Os motores utilizados nas bombas são de pequeno porte, com potencias 

variando entre 6 e 40 HP. Somente em uma das operações visitadas, a balsa que 

tinha uma estrutura maior, possuía motor de 190 HP. As balsas da região de Manicoré 

são diferentes das dragas de Creporizão (Pará), e Porto Velho (Rondônia), pois 

operam com menos recursos tecnológicos. Algumas operações visitadas utilizam 

sistemas manuais, como manivelas para puxar a água do rio, em vez de bombas 

motorizadas (Figura 29). 

O investimento inicial para aquisição dessas balsas parte de R$18.000, e 

algumas delas tendo cobertura de palha e equipamento de segunda mão. A principal 

vantagem desse típico de lavra é a mobilidade, que possibilita operações em 

diferentes áreas, especialmente em casos de que o depósito explorado apresenta 

distribuição extensa ao longo do rio. O ponto de sucção no fundo da água é atingido 

por tubulação, através da qual a polpa é transportada. O material coletado é lançado 

em uma pequena caixa concentradora retangular, com comprimento entre 4 e 7 

metros, inclinada e forrada com carpete para reter o ouro. O concentrado dos carpetes 

é coletado em um tambor ao qual se adiciona o mercúrio.  
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Figura 29. Operações de balsas no Rio Madeira  

 

  

 

  

  

Fotos: Carlos Henrique Xavier Araujo (2023) 
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11.4. LAVRA EM LEITO DE RIO POR DRAGAS 

As dragas são embarcações com estrutura de metal mecanizadas, utilizadas 

para escavar o fundo do rio em profundidades de 15 a 20 metros. Nas visitas de campo 

foram visitadas 3 operações no Creporizão (Pará) e 5 operações em Porto Velho 

(Rondônia). A Figura 30 ilustra o fluxograma típico do método de lavra em leito de rio 

por balsas. 

Figura 30. Fluxograma do método de lavra em leito de rio por draga  

 
Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

Nas operações visitadas em Porto Velho (Rondônia), todas as unidades 

visitadas eram dragas de grande porte, com equipes de 5 a 7 operadores. A operação 

dessas dragas tem certa diferença das observadas no Creporizão (Pará) quanto a 

movimentação da lança. Enquanto as dragas no Pará varrem o leito do rio de um lado 

para o outro com a ponta escariante, as lanças das dragas de Rondônia têm menos 

mobilidade lateral, e seu uso característico se dá com a realização de furos verticais 

de até 5 metros ou mais no sedimento do rio.  
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A Tabela 6 sintetiza características técnicas das dragas. 

Tabela 6. Características técnicas das dragas  

Dragas  1 2 3 4 5 6 7 8 

Tamanho 
(m): 

26 19 26 35 27 29 18 30 

Lança (m): 22 16 22 33 30 31 32 30 

Lança 
(pol.) 

18 18 20 16 16 14 14 13 

Potência 
do motor 

(HP) 
440 440 480 540 600 447 420 420 

Material do 
flutuante 

Aço 
carbono 

Aço 
carbono 

Aço 
carbono 

Madeira 
Aço 

carbono 
Aço 

carbono 
Aço 

carbono 
Aço 

carbono 

Material da 
estrutura 

Aço 
carbono 

Aço 
carbono 

Aço  
carbono 

Aço 
carbono 

Aço 
carbono 

Madeira Madeira 
Aço 

carbono 

Posição da 
lança 

Oposto a caixa 

Direção do 
lançamento 
de rejeito 

A favor 
da 

corrente 

A favor 
da 

corrente 

Contra a 
corrente 

A favor 
da 

corrente 

A favor 
da 

corrente 

A favor 
da 

corrente 

A favor 
da 

corrente 

A favor 
da corrente 

Tipo de 
caixa 

2 lances 

Fonte: Elaborado pelos Autores. 

 

As dragas operam com bombas de sucção e tubulações de 6 a 12 polegadas 

(ou mais) de diâmetro dispostas na estrutura das dragas. A escavação do fundo do 

rio é feita pelo ñabacaxiò, acoplado a um bra­o mec©nico com comprimento variável 

entre 16 e 36 metros, conforme observado nas operações analisadas (Tabela 6; 

Figura 31). Esse dispositivo fragmenta rochas e sedimentos consolidados, permitindo 

que o material detrítico composto por água, cascalho, sedimentos e partículas finas 

de ouro seja sugado pelo braço mecânico.   

O braço mecânico das dragas é controlado a bordo por um operador a bordo 

com o auxílio de cabos e guinchos, sem a necessidade de mergulhadores. O material 

bombeado passa por grades metálicas que funcionam como peneiras, retendo 

partículas grosseiras e outras impurezas. O material restante passa pelas tubulações 

e é lançado sobre múltiplas calhas, dispostas em níveis, revestidas com carpetes. 
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O excesso é rejeitado e despejado no rio sentido proa/popa. O material é 

bombeado por um cano de 14 a 16 polegadas e lançado sobre uma calha de vários 

níveis, revestidas com dezenas de carpetes. As calhas são ligeiramente inclinadas, e 

a ação da gravidade combinada à sedimentação faz com o que o ouro fino fique retido 

nas fibras dos carpetes. O material selecionado escoa sobre as caixas concentradoras 

cobertas com tapetes, quando se deverá obter um pré-concentrado do ouro fino retido, 

posteriormente processado com o uso de mercúrio a bordo.  

No momento da despesca, o concentrado é retomado em uma calha 

secundária menor com água corrente, ficando completamente retido em seu interior. 

Na sequência, é passado por uma peneira e há a adição do mercúrio. Uma inovação 

observada em todas as dragas visitadas foi o uso de dispositivos mecânicos para 

amalgamação, em que uma haste conectada a um motor elétrico, com uma pequena 

pá na extremidade, promove a mistura. O processo de queima do amálgama foi 

realizado tanto em áreas descobertas das embarcações quanto em pequenas capelas 

improvisadas, nem sempre equipadas com exaustão adequada. Apesar da utilização 

de retortas em alguns casos, a ausência de sistemas de exaustão eficientes aumenta 

o risco de exposição ocupacional e ambiental. 
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Figura 31. Operações de balsas e dragas  

Dragas  

  

Dragas  

  

Dragas  

 

 

Fotos: Carlos Henrique Xavier Araujo (2023).  


















































































































































































































































































